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277 - QUARTA-FEIRA - 16,30 - 0 GENERAL-DE-BR1GADA OTELO 

SARAIVA DE CARVALHO, COMANDANTE ADJUNTO DO COMANDO OPERACIONAL DO 

CONTINENTE (CCPCON) E COMANDANTE DA REGIÃO MILITAR DE LISBOA, C0NS1 

DERADO 0 PRINCIPAL PLANEJADOR DO " 2 5 DE A B R I L " E ELEMENTO DE GR AN 

DE PRESTIGIO DENTRO DO MOVIMENTO DAS FORCAS ARMADAS, POR ALGUN5-AP0N 

TADO COMO O SUBSTITUTO PROVÁVEL DO PRESIDENTE COSTA GOMES, ESTA1 IN 

JEJRESSAJJO_JEJ^VJSJTAR OFICIALMENTE O B l A S i L v ACOMPANHADO DE SUA-ESPC 

^SA, SE POSSÍVEL^ANTES DAS ELEIÇÕES. O OBJETIFO DESSA VIAGEM E' O DE 

CONHECER O M.ODELO POLÍTICO, ECONÔMICO E SOCIAL BRASILEIRO, MEDIANTE 

NAO APENAS ENTREVISTAS COM AUTORIDADES CIVIS E MILITARES, MAS TAMBÉM 

VISITA AOS PÓLOS DE DESENVOLVIMENTO DE SAO PAULO E RIO DE JANEIRO. 

PODERÁ» ABRANGER TAMBÉM VISITAS A ESTABELECIMENTOS Ml LITARES-PARA 

A FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL, ONDE, S.E SOLICITADO. SARAIVA 

DE CARVALHO ESTA» DISPOSTO A REALIZAR C£NFERENCU$_^--flfi£ fl E-LOJjJAO 

PnRTiifíiiFQA TODAVIA, MAO DESEJA EFETUAR ESSA VISITA ATRAVÉS DE APOIO 

BP HIMISTERIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, EM VIRTUDE DE SUAS RECENTES 

DIVERGÊNCIA: COM OS SOCIALISTAS, PARTICULARMENTE COM MARIO SOARES., 

PREFERIRIA ASSIM, FOSSE O CONVllc '̂ ..'LA^O PELO MINISTÉRIO DO EXER 

CITO OU PELO ESTADO-MAIOR DAS FORCAS ARMADAS, AO ESTADO-M.A! OR-GENE 

RAL-DAS-FORCAS-ARMADAS DE PORTUGAL, INCLUSIVE PORQUE SUAS RESPONSA­

BILIDADES MILITARES ATUAIS JUSTIFICAM ESSA FORMA DE ALTERAÇÃO FORMAL 

TAL INFORMAÇÃO FOI PRESTADA A DOIS FUNCIONÁRIOS DESTA EMBAIXADA PELC 

INDUSTRIAL ALBERTO .SALEMA REIS, PESSOA DE ABSOLUTA CONFIANÇA DE 

Imp-Mod-421/F74 
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TELEGRAMA RECEBIDO i 

Decreto n? 60.417/67 

j I— Ostensivo | [—Reservado 

Classif icação a l te rada para 

I [-Confidencial j j-Secreto 

por ordem de ou 
^ c r e t a r i t o Geral Chefe do . Departamento 

SARAIVA DE CARVALHO. NA OPORTUNIDADE, FOI-LHE DITO POR AQUELES MEUS 

COLABORADORES QUE ESSA GESTÃO PARA SUA VALIDADE,-DEVERIA SER REALIZA 

DA DE MANEIRA (MAIS) ' OFI Cl AL, . -AINDA QUE INFORMAL,TALVES POR INTEGRAN 

.TE DO ESTADO-MAIOR D0C0PC0N. SALEMA REIS RESPONDEU QUE ESSA POS­

SIBILIDADE FORA AVENTADA, MAS DEPOIS AFASTADAS, POIS SARAIVA DE 

CARVALHO NAO QUERIA CORRER 0 RISCO DE VER RECUSADO SEU PEDIDO PARA 

VISITAR OFICIALMENTE 0 BRASIL. ACRESCENTOU QUE, SE HOUVER 

"ACENO FAVORÁVEL" DESTA EMBAIXADA, SERÁ' FEITA GESTÃO JUNTO AO ADI 

DO DO EXERCITO 3RASILEIR0 , .ATRAVÉS DE OFICIAL DO ESTADO-MAIOR DO 

COMANDANTE MILITAR DE LISBOA. NO DIA SEGUINTE, UM DESSES MEUS COLA 

BORADORES FOI PROCURADO POR JOÃO MARIA TUDELA, OUTRO EMISSÁRIO DE 

SARAIVA DE CARVALHO, QUE INSISTIU NO PEDIDO DE CONVITE PARA A V I S I 

TA. NESSA MESMA NOITE, AQUELES MEUS DOIS COLABORADORES JANTARAM COM 

ALTO FUNCIONÁRIO DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, QUE ESTA 

VA A PAR DAS DISPOSIÇÕES DE SARAIVA DE CARVALHO E, FALANDO TAMBÉM EM 

NOME DE MARIO SOARES, OBSERVOU P A P F P F P - J HF .b^pNVEMlFNTF TA1 CONVI 

TE, TENDO EM VISTA A " I N F L U E N C I A B E N É F I C A " DO BRASIL SOBRE ESSE VI 

SITANTE E AS REPERCUSSÕES FAVORAVE I S--QUE ESSA V IS ITA PODERIA EXER 

CER SOBRE A JOVEM OFICIALIDADE LOCAL. EMBORA SE TRATANDO DE PERSONA 

LIDADE CONTROVERTIDA,- SOBRETUDO PELAS SUAS POSIÇÕES E DECLARAÇÕES 

NEM SEMPRE COMEDIDAS, ACREDITO QUE DEVA SER CONSIDERADA FAVORAVELMEN 

TE A REFERIDA INCIAT IVA, DADA A IMPORTÂNCIA ATUAL E AS PERSPECTIVAS 

FUTURAS DE SARAIVA DE CARVALHO MO MOVIMENTO DAS FORCAS ARMADAS E NA 

VIDA POLITÍCO-MILJTAR DESTE P A I S . NAO CREIO QUE POSSAM HAVER PARA O 

BRASIL ASPECTOS NEGATIVOS, INCAPAZES DE SEREM NEUTRALIZADOS-POR UMA 

CUIDADOSA PROGRAMAÇÃO DA VIAGEM. PELO CONTRARIO, PENSO QUE, TAL CO 

MO OCORREU COM AS VIAGENS DE GALVAO DE MELO E VÍTOR ALVES, PODERÁ» 

ESSA - IN I Cl ATIVA CONTRIBUIR PARA MELHORAR A IMAGEM BRASILEIRA NESTE 

PAIS , SOBRETUDO JUNTO 'AS CLASSES MIL ITARES. MUITO APRECIARIA RECE 

BER AS INSTRUÇÕES DE VOSSA EXCELENCIA,-A FIM DE QUE EVENTUALMENTE 

POSSA, NOS PRIMEIROS DIAS DE-FEVERElRO, UMA VEZ ULTRAPASSADA A PRE 

SENTE CRISE POLIT ICO-MlL ITAR, INSINUAR A REACAO DO GOVERNO BRASILE1 

RO AOS EMISSÁRIOS PARTICULARES DE SARAIVA DE CARVALHO E PROVOCAR OU 

AFASTAR A CONSEQÜENTE SONDAGEM ATRAVÉS DE ELEMENTO QUALIFICADO DE SEU 

ESTADO-MAIOR. 

DAFONTOURA 

Obs: Segundo informação do Itamaraty, a expressão 
fo i r e t i f i c a d a para "conveniente". 

"inconveniente" 

1 * » 'lmí>-Mod-421/F74 
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"Jamais seremos 
satélite 
dos comunistas" 

O chanceler Mário Soares, líder do 
Partido Socialista e uma das figuras cen­
trais da atual crise política portuguesa, 
recebeu o correspondente de VEJA em 
Lisboa, Paulo Sotero, na atribulada 
quinta-feira da semana passada, para a 
seguinte entrevista: 

MFA, a única saída 
VEJA — Os militantes socialistas 

atribuem a responsabilidade pela atual 
crise política ao Partido Comunista. O 
senhor concorda com essa versão? 

MARIO SOARES — Tem-se teste­
munhado na vida política portuguesa, 
nos últimos meses, uma certa escalada 
antidemocrática, com afirmações sobre 
a falta de condições para a democracia, 
a necessidade de reformas profundas e 
soluções socialistas imediatas. Nós jul­
gamos que a vida do socialismo, em Por­
tugal, passa pela democracia, pelo plu­
ralismo, pelo respeito aos partidos e às 
liberdades fundamentais. Por isso, fo­
mos contra a unicidade sindical propos­
ta pelo PC, pela Intersindical e pela Co­
missão Coordenadora do Movimento 
das Forças Armadas. 

Entendemos que se começa pelo sin­
dicalismo único, imposto por lei, e se 
termina num partido único. Dissemos 
que não admitiríamos jamais ser mais 
um partido1 satélite dos comunistas — 
pois ficou provado nessa crise toda que 
o Movimento Democrático Português, 
o Movimento de Esquerda Socialista e 
a Frente Socialista Popular mantêm uma 
espécie de autonomia, mas são satélites 
do PC, seguindo aquilo que os comunis­
tas lhes dizem. A acentuar-se a linha de 
orientação em desenvolvimento nos últi­
mos tempos, Portugal enveredaria por 
um caminho de total escravização, que 
implicaria necessariamente .expor o po­
vo a grandes riscos. 

VEJA — Como estão as relações en­
tre o PS e o PC? 

MÁRIO SOARES — Deploráveis, ao 
nível das bases. Os comunistas e os 
membros do MDP fizeram uma cam­
panha muito violenta contra os socia­
listas, para nos marginalizar. Quiseram 
vincular o PS à nova maioria silencio­
sa, como disseram textualmente. Quise­
ram identificar o Partido Socialista com 
a direita, com o spinolismo, até com a 
CIA. . . Julgamos tudo isso uma forma 
bastante totalitária de pretender resol­
ver problemas políticos. 

VEJA — A propósito, na semana pas­
sada, o brigadeiro Otelo Saraiva de Car-

VEJA. 5 DE FEVEREIRO. 1975 

valho disse que os líderes socialistas ve­
riam com bons olhos uma possível can­
didatura do general Spinola à presidên­
cia da República.. . 

MÁRIO SOARES — Deve ter havido 
um mal-entendido. Falei pessoalmente 
com o brigadeiro Otelo Saraiva de Car­
valho sobre esse problema. Esse ponto 
está explicado, está sanado, não há pro­
blema algum. 

VEJA — Algumas semanas atrás, o 
brigadeiro Otelo também afirmou que, 
durante as negociações para a indepen­
dência de Moçambique, o general Spi­
nola teria ameaçado solicitar uma inter­
venção americana se a descolonização 
não se processasse como ele desejava. 
Spinola desmentiu tudo, mas o brigadeiro 
confirmou o que havia dito e invocou 
seu testemunho. 

Soares: buscando regras do jogo 

MÁRIO SOARES — Tenho concep­
ções éticas que me impedem de falar so­
bre fatos ocorridos nas antecâmaras ou 
nos gabinetes presidenciais. Nesse episó­
dio em que sou citado, estava perante 
o presidente da República como ministro 
dos Negócios Estrangeiros. Se, algum 
dia, tiver de fazer declarações sobre is­
so, caberá apenas a mim, naturalmente, 
escolher o momento e a oportunidade pa­
ra tanto. 

VEJA — A atual crise desencadeou 
uma onda de descontentamento nas For­
ças Armadas. Isso poderá ter reflexos 
na constituição do governo provisório? 

MÁRIO SOARES — Tem havido 
muita especulação, muitos boatos e pen­
so ser necessário corrigir isso. Para nós, 
socialistas, o MFA deve ser um mo­
vimento coeso. Não desejamos dividi-lo 
— muito pelo contrário. Pois julgamos 
que o MFA é a garantia das liberdades 



públicas em Portugal, agora e no futu­
ro, e é preciso encontrar uma fór­
mula para sua institucionalização a par­
tir da próxima eleição da Assembléia Na­
cional Constituinte. 

VEJA — O senhor acha que o MFA 
deve permanecer ativamente represen­
tado na estrutura do poder em Portugal 
após as eleições. Não haverá risco de 
militarização do regime? 

MARIO SOARES — Um país, após 
cinqüenta anos de ditadura, catorze de 
guerra colonial e enfrentanto uma situa­
ção econômica difícil, precisa adaptar-
se à democracia — e, nessa adaptação, 
o MFA, o organismo que libertou Por­
tugal, tem e terá necessariamente uma 
palavra a dizer. É indispensável, portan­
to, encontrar uma fórmula de institucio­
nalizar o MFA. Apenas precisamos en­
contrar um equilíbrio justo. O MFA não 
quer transformar Portugal numa ditadu­
ra militar. Se o quisesse, não teria cha­
mado civis para o governo nem promo­
veria a aliança com os partidos políti­
cos democráticos. Mas é impensável que 
o MFA, a partir de março ou abril, 
quando forem realizadas as eleições, re­
gresse simplesmente aos quartéis e dei­
xe de desempenhar sua missão. 

"É preciso definir rumos" 
VEJA — O PS parece bem cotado nas 

sondagens eleitorais até agora realiza­
das. Depois das eleições, os socialistas 
defenderão a manutenção- da coligação? 

MARIO SOARES — É possível. Mas 
tudo dependerá do Pacto de Progresso 
que, penso, deve ser feito entre os três 
partidos da coligação e o MFA. Um dos 
grandes males que o país tem vivido nos 
últimos tempos é a incerteza, a insegu­
rança, a desconfiança. Ninguém sabe pa­
ra onde caminha Portugal e muitas con­
jecturas a esse respeito são extremamente 
alarmistas. É preciso definir os rumos 
futuros, os objetivos a serem atingidos 
com a nossa Revolução, suas metas, suas 
etapas. Portanto, os três partidos e o 
MFA precisam entrar em acordo sobre 
uma plataforma definida e claramente 
expressa perante o país — um compro­
misso dos partidos em relação a um 
programa político. Feito isso, o partido 
que sabotar o programa ficará em po­
sição difícil diante do povo. É a única 
maneira de todos saberem as regras do 
jogo. Se chegarmos a esse compromis­
so, haverá condições para manter-se a 
atual coligação na fase intermediária 
entre a eleição da Assembléia Consti­
tuinte e a apresentação da nova Cons­
tituição. 

VEJA — Quais seriam, para o PS, 
as linhas mestras desse pacto? 

MARIO SOARES — O Pacto de Pro­
gresso passa, em primeiro lugar, pelo 
programa econômico de emergência, tal 

como foi definido e aprovado em suas 
grandes linhas pelo governo provisório. 
Esse plano parece-nos ao mesmo tempo 
ousado e realista, pois vai até os limi­
tes onde o realismo nos indica que se 
pode ir. Aliás, o PC aprovou o plano — 
para depois atacá-lo indiretamente, na 
medida em que tem proposto ou apoia­
do medidas que o anulariam na prática, 
como a nacionalização do sistema ban­
cário ou a ocupação de terras. 

São iniciativas que dão aos empresá­
rios, e ao país de uma maneira geral, a 
idéia de que o programa é apenas um 
expediente temporário. Ora, entende­
mos que esse plano deve ser aplicado 
durante uma fase de tempo determina­
da até a consolidação da democracia. 
Além disso, é necessário que haja elei­
ções em todos os níveis, que as estrutu­
ras de poder resultem de eleições perfei­
tamente livres. Em nossa opinião, a via 
revolucionária em Portugal passa por 
uma democracia política. Ela não é um 
objetivo, mas um meio. Sem democracia 
política, não haverá um ambiente de con­
vivência nacional e sem esse ambiente 
há muitas chances de regressão por pres­
sões internas e externas. 
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O onerai Carlos Galvão de 
Melo, membro da Junta de Sal-

, vação Nacional de Portugal, 
| chegará no próximo sábado ao 
Brasil e permanecerá uma se­
mana cumprindo um programa 
de visitas ao Rio, Brasília o São 
Paulo. O motivo formal para a 
vinda do genera^ Galvão são as 
comemorações dá festa nacional 

f-de 10 de junho, promovida pe-
fia. Federação das Associações 

Lúso-Brasilehas. Reconhece-se, 
além disso, quê' há um impor­
tante sentido político nesta pri­
meira visita ao Brasil de um 
membro da Junta de Salvação 
Nacional. O general poderia, in­
clusive, trazer a resposta de 
seu governo à mensagem com 
que o Brasil comunicou ter re­
cebido solicitação da Organiza­
ção da Unidade Africana (OUA) 
no sentido de exercer influencia 
junto a Portugal em favor da 
concessão da independência de 
Moçambique e Angola e do re­
conhecimento de Guiné-Bissau. 

O envolvimento brasileiro no 
quadro formado no 'além-mar 
ganhou ontem, em Brasília, um 
outro episódio: uma mensagem 
do chanceler da Nigéria, Okoi 
Arjpko, agradecendo o telegra­
ma de'Azeredo da Silveira a 
propósito do aniversário da 
OUA. Arikpo, em linguagem, 
bem amistosa, manifesta seu 
apreço "pelos nossos irmãos do 
Brasil" e acentua que a inter­
dependência e o elemento bási­
co iio mundo atual. Observado­
res políticos e diplomáticos des­
tacavam que a mensagem da 
OUA é importante não apenas 
pelas ligações da organização 
com os-grupos clandestinos que 
se candidatam ao governo das 
colônias, mas também porque 
fica evidente que o Brasil tem 
boas condições de dialogo com 
a África negra. 

NOTA PORTUGUESA "'.i 
O Itamaraty distribuiu, on­

tem à noite, a seguinte nota 
do Ministério dos Negócios Es­
trangeiros de Portugal, rece­
bida em Lisboa pelo embaixa­
dor Carlos Alberto da Fontou­
ra: 

"O Ministério dos Negócios 
Estrangeiros apresenta os' seus 
atenciosos cumprimentos à em; 
baixada do Brasil e tem a hon­
ra de comunicar que se deslo­
cam aó Brasil, em missão ofi­
cial, a fim de participar das co­
memorações da Festa Nacional 
de 10 de junho a levar a afei­
to pela Federação das Associa­
ções Luso-Brasileiras, as seguin- -1 

tes individualidades: general 
Carlos- Galvão de Melo, mem­
bro da Junta de Salvação Na- . 
cional; major Victor Alves, con­
selheiro de Estado; e alferes 
Levy Correia, ajudante de cam­
po do senhor general. A data 
prevista para a partida da mis­
são oficial é a de 8 de junho,, 
de 1974. O Ministério dos Negó­
cios Estrangeiros aproveita a 
oportunidade para reiterar à 
embaixada do Brasil os protes­
tos da sua mais elevada consi­
deração". . • . • 

major Vitor Rodrigues Alvos 
visitaram o embaixador Car­
los Alberto da Fontoura, na se­
de da embaixzda do Brasil em 
Lisboa. Conforme instruções do 
governo brasileiro, o embaixa­
dor Fontoura manifestou :;os 
ilustres portugueses a satisfa­
ção com oue o governo do Bra­
sil acolheria essa visita, 3 pri­
meira de um membro d; Jun­
ta de Salvação . Nacional e de 
um conselheiro de Estado, ao 
nosso País'". •• .« -: 

Os visitantes oficiais portu­
gueses, que serão hóspedes dó 
governo brasileiro, deverão 
chegar ao Brasil no próximo 
sábado dia 8 do corrente, per­
manecendo no nosso País por 
aproximadamente uma semana. 
Durante sua estada, visitarão o 
Rio de Janeiro, Brasília e São 
Paulo. Além de.seus ,contatos 
oficiais no Brasil, ' o general 
Galvão de Melo pronunciará no 
Real Gabinete Português, de 
Leitura, 'no Rio de Janeiro, no 

: dia 10 do corrente, data nacio­
nal de Portugal, uma palestra 
a convite da Federação das As-: 
sociações Luso-Brasileiras". , ; 

MENSAGEM DE ARIKPO 
• A mensagem do chanceler 
Okoi Arikpo, da Nigéria, que 
atualmente exerce a Secretaria-
Geral da Organização da Uni­
dade Africana, ao ministro Aze­
redo da Silveira é a seguinte: 
. "Tenho o prazer de acusar 
recebimento de seu caloroso 
telegrama de 29 de maio de 
1974, congratulando-se por oca-
.sião do undécimo aniversário 
da OUA. • ' ' , fl 

Senhor ministro, dseejo asse-
gurar-Jhe que compartilho seus 
sentimentos e desejos expres-, 
sos em Seu' telegrama/ È nossa 
esperança a de que o espírito 
de amor fraternal que guia a 
organização continental ultra-' 
passará as fronteiras deste con­
tinente. É nosso ardente an­
seio que o mundo atual de in­
terdependência, de respeito pe­
la dignidade e valores huma­
nos venha a promover cada vez 
mais as relações e a coopera­
ção internacionais para d desen­
volvimento total da humanida­
de. 
' Senhor ministro, permita-me, 

por seu intermédio, expressar 
meu sincero e caloroso apreço 
pelos nossos irmãos do Brasil 
e, particularmente, pelo gover­
no brasileiro, por terem feito 
de minha ulüma visita- uma-va­
liosa e memorável experiência. 

Rogo-lhe aceitar, excelência, 
minhas "saudações fraternais e 
a garantia de minha mais alta 
consideração". ; 

QUEM B* 
Galvão de Melo, da Força Aé­

rea Portuguesa, transferiu-se 
voluntariamente para a reserva 
há 8 anos atrás, porque re­
cusou-se a aceitar a ascensão 
ao generalato em condições 
que considerava indignas das , 
Forças Armadas. Sua folha de 
serviços — longa e brilhante 
— revela, entretanto, duas san­
ções (uma detenção de oito» 
dias e outra de dois dias), am-. 

resposta 
Da Sucursal de 

.,»'» BRASÍLIA 

.Portugal .ainda não res­
pondeu à comunicação _ do 
Brasil sobre o pedido da 

' Organização de •., Unidade 
Africana (OUA). A infor­
mação foi prestada por auto­
ridades, que explicam não 
ter havido, até o momento 
qualquer ato ou gesto que 
possa ser classificado como 
"mediação''. Embora tenha 
boas ligações com os grupos 
guerrilheiros que agora fa>-. 
Iam em nome das colônias, 
a OUA não pode ser tida co­
mo porta-vpz desses grupos. 
Como Portugal não solicitou 
nem os bons ofícios nem a 
mediação brasileira, e co­
mo os grupos políticos das 
colônias .tamDém não o fi­
zeram, não existe uma hipó­
tese de mediação clássica. O 
que existe é o pedido da 
OUA, para que o Brasil 
atue junto a Portugal, vi­
sando ao reconhecimento da 
Guiné-Bissau e em favor da 
concessão da independência 
de Moçambique e Angola. O 
Brasil encaminhou a Lisboa 
mensagem comunicando que 
havia recebido o pedido 
africano e agora aguarda 
uma resposta. Ficou claro, 
assim, o envolvimento, do 
Brasil na questão, depen­
dendo âe Lisboa maior ou 
menor participação de Bra- ' 
silia. 

Portugal pode preferir a 
conversação direta com • os 
grupos que negociam' em 
nome das colônias. Fontes 
diplomáticas. africanas de 
Brasília comentaram, con­
tudo, que mesmo que o diá­
logo seja direto, "a presen­
ça de amigos poderá ser im­
portante durante as negocia-

" • " " T U T I 
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"* DECRETO N» 58.384 — DE 10 DE • 
MAIO DE 1966 

' . , ' • . " • " * . * • ' • 

fixa normas de procedimento com re­
ferência a convites para d visita de 

' militares ou de organizações müita-
5 res estrangeiras, ao Brasil, em co-
V reter oficial. ..'. ? ,.'••.:..'.•'.'• ••'..r:':'- fu 

? O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o ar­
tigo 87, item I, da Constituição Fe­
deral, decreta: / : , "T , 

Ari; 1» Sáo autoridades competen­
tes para convidar militares ou repre­
sentações de organizações militares es­
trangeiras a visitarem o Brasil, em 
caráter oficial: V' ' ''":_'. 

o) os Ministros da Marinha, auerra-
ou Aeronáutica, no caso de militares 
estrangeiros da Força correspondente; 

b) o Chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, no, caso de Delega­
ções de órgãos Militares ou pára-ml-
litares estrangeiros que sejam compos­
tas por oficiais de mais de uma Força 
Armada, ou. em qualquer caso, por 
determinação do Presidente da Repú­
blica; • • • • • • ' . • ' r . 

0 os Comandantes das Guamições 
de Fronteiras, para visitas de curto 
duração, visando ao melhor congraça-
mento com os militares dos paises vi-
ilnhos. 

5 1' A formulação de convite para 
a vtsitá de Oficial-General dependerá 
de prévia autorização do Presidente da 
República. 

1 2» Os Ministros Militares poderão 
delegar atribuições para que o convite 
seja formulado por autoridade da sua 
Força, considerando a função ou grau 
hierárquico do militar a ser convidado. 

i 3' Mediante entendimentos entro 
os Ministros interessados, e observadas 
as demais formalidades prescritas nes­
te decreto, um Ministro Militar poderá 
formular convite a militares de outra 
Força. i ».'•-, 

Art. 2» A autoridade que desejai 
convidar militares estrangeiros soli­
citará, inicialmente, o pronunciamen­
to do Ministério das Relações Exte­
riores sobre a oportunidade e a con­
veniência do convite. 

i 1» Os convites serão encaminha­
dos, em princípio, por 'intermédio do 
Ministério das Relações Exteriores, à 
representação diplomática brasileira 

-no país dos militares a serem convi­
dados ou, quando fôr o caso ao "h«fe 
da Missão Diplomática desse pais no 
Brasil. 

§ 2» Às visitas de que trata a letra1 

c dó art. 1' são excluídas das pres­
crições deste artigo. 

Art. 3» Tão logo seja formulado o 
convite e definidas as bases para á 
realização da visita oficial, a autori­
dade a quem coube a iniciativa co­
municará tal fato, por escrito: 

a) às demais autoridades competen­
tes, mencionadas no art. 1», indicando . 
o órgão que lhes poderá prestar todas 
as informações julgadas necessárias. 

b) à Secretaria-Geral do Conselho 
de Segurança Nacional e ao Serviço 
Nacional de Informações. 

Parágrafo único. As visitas a que se 
refere a letra c do art. 1» serão comu­
nicadas ao Ministro Militar respectivo, 
Estado-Maior das Forças Armadas e 
ao Serviço Nacional de Informações. 

Art. 4' Aplicam-se, no que couber, 
as prescrições deste decreto ás visitas 
solicitadas por iniciativa de govfirtio 
estrangeiro. 

Art. õ^os convites a serem formu­
lados por Governadores - militares es­
trangeiros para visita oficial a seus 
Estados, deverão ser encaminhados ao 
Estado-Maior das Forças Armadas, 
para as providências de que trata o 
art. 2». 

Art. 6» As visitas de militares ès-i 
trangeiros. a serem realizadas na qua­
lidade de titulares de cargos civis em 
seus paises, serão comunicadas, com 
antecedência, ao Estado-Maior das 
Forças Armadas pela autoridade brasi­
leira que os convidou. 

Art. 7' O presente decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrano. 

Brasília, 10 de maio' de 1966; 145» 
da Independência e 78'-da República. 
; H. CASTEIXO BRANCO . 

Zümar de Araripe Macedo vv 
Arthur da Costa e Silva. - " 
Eduardo Gomes V , 
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u0 Senhor Brigadeiro não teme 
tornar-se um mito?" 
lemo, sim 
Otelo Saraiva de Carvalho é 

um de cerca de 300 oficiais por­
tugueses que compõem o MFA. 
É Cajpjtãç^do Exército, mas usará 
o título de Brigadeiro pelo tem­
po que permanecer no Comando 
Militar de Lisboa e na chefia do 
Comando Operacional do Conti­
nente — o Copcon. Trinta e sete 
anos, baixo, sisudo, cabelos gri­
salhos aparados rentes, quando 
em Lisboa alguém pensa no MFA, 
pensa automaticamente neste 

senhor!" 
moçambicano que fez as guer­
ras coloniais, mas nenhum curso 
fora dos quartéis. É um membro 
típico do Movimento e o seu re­
presentante rnajs_ 50£££n.T-e— -̂ a 

média perfeita desses 300 ofi­
ciais que se insurgiram contra o 
salazarismo e assumiram o co­
mando do país. O Brigadeiro Sa­
raiva de Carvalho detém, hoje, a 
principal posição militar de força 
em Portugal. Pelo menos por en­
quanto, o destino do país tem a 

ver com o que pensa esse ho­
mem duro, quase ascético, um 
soldado mesmo em trajes civis. 
Nesta entrevista, concedida à re­
vista portuguesa Tilt, e que o 
JORNAL DO BRASIL publica com 
exclusividade, mantendo, inclu­
sive, a colorida linguagem lis­
boeta do repórter e o do entre­
vistado, o Brigadeiro Saraiva de 
Carvalho opina sobre uma varie­
dade de assuntos — do nu artís­
tico ao futuro de seu país 



- CONSELHO DE SEGURANÇA 

ÓRGÃO: JB 

DATA: 05/01/75 

RESUI.10: 

Pergunta — O que pensa de Marilyn 
Monroe? 

Resporta — Para mim, M a r il y n foi 
mais um dos superprodutos fabricados 
por Hollywood. Vi muitos filmes com 
ela. e considero que poderia ter sido, 
e até chegou a ser em alguns dos seus 
filmes, uma excelente atriz. Uma excelente 
atriz de comédia. Marilyn corresponde a uma 
necessidade tremenda que Hollywood tem de 
fabricar vedetas como produtos de exportação 
numa indústria cinematográfica bestialmente 
comercializada. Julgo que a mulher que pode­
ria ter existido em Marilyn foi largamente su­
perada pela sua imagem de produto comercial. 
Um produto extraordinariamente vendido pe­
las suas características físicas relativamente 
a uma época em que ela viveu e em que atin­
giu o auge como atriz. Houve uma utilização 
comercial de Marilyn tendo-se assistido a uma 
"coisificação da mulher." Aliás, além de Mari­
lyn Monroe temos uma batelada de exemplos 
que podíamos referir, mas ela até por aquilo 
que representou, a época em que viveu e os 
casos amorosos que teve, foi realmente o sím­
bolo de uma época de decadência. 

P — Marilyn,morreu há 12 anos e no en­
tanto continua a fascinar multidões. Isto po­
rém não acontece com outras deusas da época 
como o foram Jean Harlow ou Greta Garbo. 
Destas resta-nos uma vaga recordação. Quais 
as razões para si do mito de Marilyn? 

R — Primeiro porque a sua imagem ainda 
está viva no espírito de muita gente, como 
ainda está a figura de James Dean que já 
morreu há muitos anos e representou para 
muitos jovens o símbolo de uma geração ou de 
qualquer coisa que as pessoas gostariam de ter 
vivido Marilyn, para além de toda a sua sim-
bologia de sexo, foi sem dúvida uma mulher 
extraordinariamente bonita e uma figura ex­
tremamente humana. Isto quanto a mim é 
muito importante e penso que tenha grande 
impacto junto das pessoas. 

Os mitos 

P — O Senhor Brigadeiro é contra ou a 
favor dos mitos? 

R — Eu sou totalmente contra os mitos 
embora a esse respeito o nosso país seja sinto­
mático. Temos o exemplo de Salazar. Na nossa 
gente existe — aliás isto não é só entre nós — 
algo de natural, embora muito perigoso, que 
é a tendência das massas em simbolizarem 
aquilo que detestam ou gostariam de ser em 
pessoas que sobressaem em determinado pa­
norama político, de espetáculo ou de qualquer 
outra atividade. E' para as massas uma espe­
rança e algo de muito poderoso. 

• P — O Senhor Brigadeiro não teme tor­
nar-se um mito? 

R — Temo, sim senhor. E tenho largos in­
dícios de que me estou a tornar mesmo. Um 
certo tipo de imprensa nalguns pontos deste 
globo terrestre já diz que eu tenho um ódio 
tremendo ao fascismo, o que não é verdade. 

NACIONAL - i a SC 

. ASSUNTO: 

c o n t i n u a ç ã o P o r t u g a l 

outroa vêem em mim nm ditador nnt»n9>*l 
TSTümã coluna de nmjorna l brasileiro o iorriü^. 
l i s tTSr "Castelo tirana» $$««»»«,; "Pg lAsSta a, 
chega-nos o perfil de um ditador." Por outro 
lado, num extremo contrário, pessoas da minha 
terra, sém ser da minha terra, pessoas resi­
dentes aqui em Lisboa, já chegaram a ajoe­
lhar-se aos meus pés, a beijar-me as mãos co­
mo se eu fosse realmente o salvador da Pá­
tria. 

Os nus 

P — Há uns dias atrás assistimos st uma 
polêmica divertida na Televisão. Alguns cava­
lheiros da moralidade estavam indignados 
com umas imagens que apareceram de pes­
soas despida tiradas dos Autoò Sacramentais 
de Calderon de Ia Barca. O Senhor Brigadeiro 
é de opinião de que se trata de um atentado à 
moral, ou pelo contrário, se trata de arte, na­
turalidade e beleza onde o problema dito mo­
ral é inexistente? 

> "Muitas pessoas 
. ainda podem pensar 

que antes do 
25 de abril é (pie 

havia bons costumes, e 
isto agora é uma 

Sodoma e Gomorra". 

R — Muitas vezes os meus conceitos mo­
rais chocam muita gente. Eu considero por 
exemplo que o nu, o ser humano nu, não tem 
assim nada de chocante. Daí eu partir do 
princípio, mesmo sem ter visto a televisão, que. 
de forma alguma se pode considerar o espetá­
culo chocante. Ao que sei foi um flash dos 
Autos Sacramentais de Calderon de Ia Bar­
ca na realização de Vítor Garcia em que os 
atores e atrizes apareciam totalmente nus. 
Não considero chocante o em minha opinião 
o corpo humano jovem é plasticamente agra­
dável de ver. No entanto o envelhecimento, 
produto cie unia degenerescência das células, 
traz condigo algo que não é belo. Muita gente 

ainda confunde pornografia com outras coisas 
completamente diferentes. Basta verem um 
ator nu no cinema ou no placo para pensarem 
que se trata de um fiime ou de um teatro por­
nográfico. Não é verdade? Outras vezes dizem: 
Ai que horror aparecer um homem ou uma 
mulher nua: Pornografia. Eu pergunto ime­
diatamente a essas pessoas se querem ver um 
filme pornográfico. E' completamente diferen­
te. 
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A Sodoma 

P — Não acha que em Portugal, para 
além ile uma libertação de idéias conservado­
ras e retrucadas existe no entanto um certo 
aproveitamento da pornografia? Não acha que 
se pode até chegar a confundir uma valiosa 
obra de arte, oue é o raso <><s Autos Sacra­
mentais r?e CMdTOn de Ia Barca na ence­
nação de Vítor Garcia, com uma série de se-
iniproilutos, nomeadamente com certo tipo de 
revista ou de cinema? 

K — Na realidade muita gente ainda não 
está preparada para ver um ator ou uma atriz 
nua sem que imediatamente não confunda 
com pornografia. As pessoas não estão prepa-

, radas para esse choque e isso até poderá levar 
a resultados um bocado funestos. Muitas pes­
soas ainda podem pensar que antes do 25 de 
abril é que havia bons costumes e isto agora 
é uma Sodoma e Gomorra. Isso pode levar a 
um saudosismo muito grande pela situação 
que se vivia antes do 25 de abril. 

. . . "estou perfeitamente 
à vontade iH>r<iue 

ftiti 

vtr "0 
lie/n 

da não fui 
Ultimo Tango" 
''La Grande 

Bouffe" 

P — Para além de como as pessoas vêm 
o espetáculo, parece-me que neste momento 
em Portugal há da parte das pessoas que o 
produzem ou que o mostram um certo apro­
veitamento ila pornografia. Que acha? 

R — Pode haver um certo oportunismo. 
Evidentemente para um país que vivia num 
obscurantismo muito grande tornou-se ex­
traordinariamente vendável qualquer produto, 
e nós vemos a explosão enorme de filmes em 
que o nu é a coisa mais evidente. Claro que há 
um certo oportunismo até pela comerciali­
zação muito mais fácil que existe em relação 
a pessoas que não estavam habituadas a ver 
nada. Os cinemas enchem-se, com lotações es-
gotadissimas de pessoas que querem ver à vi­
va força O Último Tango em Paris ou La 
Grande Bouffe. Pessoas que nunca viram na­
da e agora querem ver tudo. No entanto, peias 
risadas abafadas e pela sensação fisica do co-
rar quando aparece o nu integral, vê-se que 
muitas pessoas vão ao cinema extremamente 
nervosas e ansiosas só com uma finalidade. A 
de ver o nu. Eu ai estou perfeitamente à von­
tade peque ainda não fui v?r O Último Tan­
go em Paris nem La Grande Bouffe. 

P — O nu de uma rapariga, por exemplo, 
foi sempre um tema que exerceu grande fas- ' 
cínio no mundo da pintura e da fotografia 

constituindo muitas vezes imagens de grande 
beleza e prazer visual. Que lhe parece a nossa 
revista incluir dentro de reportagens fotográ­
ficas eventualmente o chamado nu? Não seria 
ideal que o 25 de abril para além das modifi­
cações introduzidas na vida política portugue­
sa conseguisse criar uma nova mentalidade e 
uma nova maneira de ser mais evoluída? 

R — Acho muito bem. Tudo o que é beleza 
pintada ou fotografada desde uma paisagem 
à beleza de uma mulher nua acho formidável. 
Não deve haver quaisquer limitações, embora 
certos defensores da moral possam falar de 
uma "coisificação da mulher", que muitas ve­
zes não é. E' apenas a possibilidade de apre­
sentar qualquer coisa que é bela; e que se te­
mos essa possibilidade não a devemos desper­
diçar. 

A reacao 

P — O que é para si verdadeiramente a 
reação? 

li— Ah! Ah! Ah! Ah! Ali! A reação é tudo 
aquilo que vai contra alguma coisa que esteja 
estabelecida. Neste momento aquilo que nós 
estamos a procurar estabelecer é realmente a 
instauração da democracia. Como já disse em 
entrevistas anteriores, os grandes aliados jd_o 
MFAjneste caminho duro e cheio dè^ítTcúída-
des que estamos a percorrer para a conquista 
das liberdades democráticas, sào ns forças di­
tas de esquerda. Exatamente aquelas que an­
tes do 25 de abril eram a Oposição. Antes a 
reação era a Oposição, isto é, tudo aquilo que 
se opunha à ordem política então estabeleci­
da. Portanto, neste momento, os nossos alia­
dos sao as forças que a partir do PPD se afir­
mam da esquerda. Este Partido, no seu último 
congresso, teve uma viragem à esquerda. As­
sim, o XJPD, o PS, o PC, etc. — salvo os exTrê-
mistai — são nossos aliados para o estabeleci-
mento d'a 'democracia. Os- extremistas lutam 
contra á~o~fdem"estabelecida e como nós que­
remos estabelecer a ordem sào cambem nossos 
inimigos, Os extremistas da esquerda^ são_for--
ças antiorriem e antidisciplina. O AIFA sendo 
uma torça militar, e ou tem que ser por defi­
nição uma força disciplinada. Horroriza-se 
com tudo o que seja falta de ordem e discipli­
na. O MPA tem como_seus ahados os Pa elidas 
de jyquerda moderados. No entanto, é eviden­
te que neste momento quem não está interes­
sado na instauração da democracia — na sua 
instauração real — sáo_ as forças de extrema 
direita e isto porque^perderam uma série dè 
privilégios, que tinham antes do 25 de abril, 
não lhes interessando absolutamente nada 
que a democracia seja instalada no pais. £)$ 
Partidos .de._extrema esquerda, também s&g, 
:nfelizment;;, passos inútilgps. NãuTãrvêzlriiú-
loglcamente, rnas p " T y ; sendo4 kntidUctpiirla, 
c antiürdem, são contra a atuacàú_règular~dü 
MVA c aiiLlam portanto a reação que~nãu~r-j-
ht interes^adana instauração da democracia. 
NTão que eíes não estejam incéfessados, julgo 
eu, na sua instauração. Simplesmente o seu 
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modus uctuamli é que pode favorecer aqueles 
que não estão interessados na democracia. 

Os aliados 

P — Mas há pelo menos uma parte da es­
querda revolucionária que declarou concorrer 
às eleições. 

R — O MRPP? 
P — Sim. E também a Aliança Operária 

Camponesa que se constitui à volta do jornal 
A Voz do Trabalhador. Em relação a isto o Sr 
Brigadeiro não considerará que apesar de se­
rem da chamada extrema esquerda, não serão 
também aliados do MFA interessados em ins­
taurar uma ordem democrática, embora evi­
dentemente uma ordem democrática diferen­
te? E' claro que, o MRPP, de que o Sr Briga­
deiro falou, afirma não poder instaurar o so­
cialismo sem ser por meios violentos; que não 
é possível a tentativa do MFA e dos Partidos 
da esquerda moderada, para passar duma si­
tuação, digamos de democracia burguesa, para 
uma democracia socialista sem ser por meios 
violentos. Nesse sentido, evidentemente, o 
MRPP não é um aliado do MFA. Por outro la­
do, o MRPP reclama-se um movimento que i 
pretende instaurar uma ordem democrática. 
Neste sendido não será um aliado do MFA 
contra a reação? 

R — Ora bem.. Eu considero que o MRPP 
e todos os outros* Partidos de extrema esquer­
da podem ser realmente aliados do MFA. Jstp 
é. na medida em que estejam interessados na 
instauração dê~~uma 'democracia. No entanto 
o MFA pretende uma__d£mQcracia" pluralista 
em que h a i a a possibilidade dos diversos_P_ar-
ÜdnãjãoUttcos. num leque multo amolo, expri­
mirem livremente a sua oninlâo. Entendemos 
a democracia neste sentido pluralista, e para 
isso queremos caminhar. Nós pretendemos 
também dar uma voz muito ativa ao MRPP, 
ao PRP, (Brigadas Revolucionárias) ao PCP 
im.l.i e tc , etc. Toda essa gente, como portu­
gueses, deve ter a possibilidade de dabater os 
assuntos, de expor as suas opiniões e até ata­
car verbalmente opções que possam ser toma­
das. Eu por exemplo, não me importo nadaj ie 
ser crlticado_seja pela extremà~liirei.iíLque_jd,iz 
que_jsojjjnjLj[Ltjráoj^^mj.o^^ 
exy^mia_j^akuexda1_a^£ 

íasçiáta.! E isto, porque sou uma pessoa aberta. 
elÊíoiujidããIênt£dêmõçranc|iI 

P — Aliás o Sr Brigadeiro deve saber que 
até já se chama ao Copcon — Como Organi­
zar. 

R — A PIDE com Outro Nome!! Estou 
aberto a todos as leques de opiniões e isso é sa­
lutar. Essas organizações se realmente estive­
rem interessadas na instauração de uma demo­
cracia pluralista em Portugal, poderão ser alia­
dos do MFA. Contudo entendemos^que não são 
só eies que têm direito a uma opinião; nãgj&P 
e[es_os detentores da_verdade. Há a possibili­
dade de"vir a descobrir-se a~verdade — o me­
lhor caminho para a sociedade portuguesa — 
se houver uma discussão franca e aberta em 
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que toda a gente possa exprimir livremente a 
sua opinião. E isso, a nós, é o que realmente 
interessa. 

P — Mas democracia pluralista não signi­
fica pluralismo de partidos? 

R — Certo. O MRPP não é considerado ile-
gal_e_até vai agora constituir-se como partido 
p"ará~~ás eleições?7" ' " " 

A democracia 

P — Exato. Mas se o MRPP tomasse o pu­
der Jjnstituiria u_mjj,-tdgjrnoçraç.ia ^çje nartldo 
únlcQl 

R — Ai_é_que há uma divergência de opi­
niões, JStO C, a diferença gntfgjlglg flfírrmrra-
çia.pluralista e uma democracia de partido 
único. O MRPP pelo menos na minha opinião 
não pocle arvorar-se em representante do povo 
e aí é que aparece, como é evidente, uma di­
vergência de opiniões. A Instauraq&o de uma 
democracia popular pelo MRPP não é. na mi -
nlia opi 11 ião^j]ejTrosentativajàa_YJ2nJ^e_.dq pjj-
võ e põFõütrq_!.ado_VMJAjiretende garantir 
a*"êlOstcncia"de uma de"rrrõcraciãj2Íuxaüsta_£.m 
que haja aTpoòsibilídãdV de Tívj£j£pj^ej>sã_o_de 

opiniões por parte dos mais diversos partidos.. 
ü MRPP — ou outro partido qualquer — só é 
inimigo do MFA quando por meio de ações 
violentas atenta contra a ordem e a disciplina 
que nós pretendemos estabelecer. Estamos à 
procura dos melhores caminhos para a cons­
trução de uma democracia, para a construção 
de uma nova sociedade em Portugal. Não é ar-
rasand^)^arajíejoois_j?e_çi^ 
§>nf£T\givg mf|,Lí;i!.rí2y^ii:?r"ilQ aaaUn que eslÁ 
.feito, aquilo que já existe e partir de aqui por 
modificações substanciais chegar â meta que 
nos propomos atingir. Se o conseguirmos reali­
zar, dentro desta opção, eu acho que é muito 
preferível a ter que destruir tudo para depois 
voltar a construir. Aí há portanto uma diver­
gência de opiniões em relação ao MRPP. Claro 
que se não for empregue a violência, pois óti­
mo, perfeilo! £gora a partir do_momento — 
como por exemplo o caso do CDS no Teatro S. 

' Luís — em que os partidos da esquerda ejm»-
pregararn^meios violentos; a pedrada, a. ma-
t r acã ja ra j aze r^preva lece r as' suas opiniões,. 
haverá realmeji&LU m j^hõrJOFãSHt a ordem es -
tabelecida. O MRPP nesse_momento" torní-se_ 
realmente* nosso inimigo_e_nãõ^jcòm[/extêza 
nosso aliado. 

P — Mas quando o MRPP faz isso afirma 
que o CDS, é um Partido fascista. No entanto, 
parece também de considerar que se o CDS 
fosse fascista, com certeza não seria autori­
zada a sua existência! • . 

R — Bem! Ru r£o *ei- n*Ln tenho nenhjins 
dados neste momento nara dizer que b CDS 
possa ter no seu seio elementos fascistas^ ou 
pelo menos profundamente ligados ao anterior 
regime. Mas se o CDS se considerar_.um Parti­
do que prVtende francamente caminhar num 
c]haajkíjTai.vqiüMade. para_a_rMÕhstfução da 
vida nacional sem recorrer ÍL^ÍQj€fTcIaI"pplIs 
encantado! Agora como aconteceu, por exem-
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pio, no caso do 28 de setembro — em que Par­
tidos como o Partido Liberal e o Partido do 
Progresso que ap que se sabe pretendiam atra­
vés de uma ação violenta contrair todo o pro­
grama que nós estávamos a estabelecer para 
a instauração da democracia — é que não! 
Então esses Partidos da extrema direi ta_p_as-
s3rn a ser nossos inimigosT Enquanto o CDS 
não se manifestar violentamente contra aqui­
lo que nós estamos a pretender estabelecer, 
deixem-nas falar! Eh pá! E' mais BntP&rtldO 
que deve ter_a_lUierjÍadeL^£3EÉi.r''lÇLLr. a sua" 
qpTníaõ.' Embora tudo nos leve a tender parati 

ia esquerda,- deixemos, até para manter umV 
Icerto equilíbrio, que os Partidos da direita ou! 
[com elementos ligados à direita se possam;, 
Jmanifestar. . " 

A vigilância 

P — Representa aqueles que o elegeram. 
R — Eu julgo que os representantes dos 

Partidos da coligação, ou de qualquer outra 

P — E' de opinião que ainda existe o cha­
mado perigo de reação? 

R — Existe. Evidentemente que existe 
sempre até porque não é de um momento pa­
ra o outroque um conjunto de circunstancias 
que se viviam antes do 25 de abril — em que 
havia um Partido único com determinados 
privilégios políticos, econômicos etc. — se es-
batem e desaparecem. Um Partido único que 
se foi afirmando categoricamente ao longo de 
cinco décadas, pode estar profundamente apo­
drecido nos seus alicerces mas subsiste pelo 
menos no espirito. Há portanto a necessidade 
de estar vigiiante_ate que o -espirito da demo­
cracia estej arregimente implantado no nosso 
pais. 

P — Existindo portanto o perigo da rea­
ção, não será uma "leviandade" o fato da lei 
eleitoral exigir a um Partido 5 mil assinatu­
ras, de membros ou simpatizantes como con­
dição de .candidatura? Isto é, case a direita 
tome o Poder essas listas de nomes não serão 
uma ótima indicação para um começo de, 
como é costume dizer-se, "caça às bruxas". 

i R — EM julgo que esses nomes não serão 
torn_a^sjDúJbJiçj^ 
mer.to_de.uma comissão que, de acordo CQJQI a 
lei de formação de Partidos, verificará as assi-
natura_s_e_aceitará o Partido como, constituído. 
Creio portanto que serão dados estritamente 
confidenciais utilizados pela referida comissão 
para que não haja qualquer hipótese de frau- 1 
de à lei constituída. • ' 

P — A lei eleitoral, ao exigir as 5 mil assi­
naturas, consigna praticamente a impossibili­
dade de- haver candidatos independentes. Não 
seria mais saudável, em nome de uma demo­
cracia pluralista, a existência desses candi­
datos. 

R — Os candidatos independentes repre­
sentam um perigo resultante do fato da sua 
posição ser meramente individual e portanto 
não poder ser considerada como representati­
va de "um grupo, o que, seria inconveniente 
para a elaboração da Constituição. 

...i(?ieste momento, 
os nossos aluídos são as 

forças Que,' 
a partir do 1*1*0, 

se afirmam da 
esquerda'* 

associação cívica se possa constituir em Par t i ­
do, nos dão a garantia de representarem 
grande número de elementos de uma determi­
nada linha de opinião. Isto é muito importan­
te. ^or_exemplo, em reuniões dp îPA _̂JlĴ :L'IC'-̂  | 
cíam_elementos com determinadas opiniões' 
tendo sempre o cuidado de frjaar_aue_ não era I 
só a sua maneira de ver o problema mas i am- ' 
bem ajie mais 20 oficiais da sua"uhidade. I 

ínteressa-nos muito mais neste momento 
que haja grupos grandes, devidamente repre­
sentados, do que elementos dispersos que pos­
sam vir a assumir determinada representati-
vidade. .' 

A independência 

P -í» No programa do MFA fala-se no res­
peito pelas alianças tradicionais. No entanto, 
a independência nacional não exigirá um cer­
to neutralismo face aos blocos militares? Será 
possível a um país pequeno como o nosso 
manter a sua independência no interior da 
OTAN? 

R — A independência nacional, para^um 
país pequeno como o nosso e que e.sYOiãst&n-
te vinculado pox.diversns laçqs aou t ros passes, 
sobretudo grandes potências, é extremamente 
difícil de conseguir. Nós afirmamos desde o 
inicio que enquanto não for eleito o Ooverno 
definitivo não abdicaremos de qualquer dos 

-nossos compromissos internacionais. A OTAN 
está neste caso. Tenho já dito várias vezes 
que a OTAN só poderá_yir~ã constituir p a r a | 
nós^_jjm_j_roble_ma_^e_jejru.fo^s~ ás eTêIçõé~s~~a' 
realizar até outubxo_a^._1975J oJ^lVàõ.-QQniü--
rnsta — sobretudo o Partido Comunista — 
\ier_a JnstalarrSe.Jio_Poder. Isto, porque Jia.s-

.sjáyjwi^jgxMLrjmijjonjir^ o de,, 

no seio de um organismo "de déf'es"ã""c"òntra oi 
ájLanj_g_jnTTitar comunista^ e_sJar_in_cluído imi| 
Governo cõlmrrvIsTa^ Ate à constituição de um,' 
Governo, poítãnlõ, a situação manter-se-á, re-
sumindo-se a nossa participação praticamente 
à cedência de infra-estruturas para a manu­
tenção de uma série de órgãos pertencentes ã 
OTAN. Sob o ponto-de-vista econômico a neu­
tralidade é também extremamente dificil de 
conseguir e para isso estamos a fazer.um es-_ 

http://mer.to_de.uma
file:///ier_a
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forço extraordinário de abertura, quer a Les­
te quer a Oeste, quer em relação ao Terceiro 
Mundo no sentido de atenuarmos as nossas 
dependências de abastecimento em matérias-
primas. A independência econômica depende­
rá fundamentalmente da planificação que o 

I nosso Governo conseguir delinear. 

"Enquanto o CDS 
não se manifestar 

violentamente 
contra aquilo que nós 
estamos a pretender 

estabelecer, 
deixem-nos falar! 

Eh pá!" P — Os F.UA já demonstraram no caso do 
Chile não estarem dispostos a assistir de bra­
ços cruzados à instauração de um regime de 
esquerda em países q u e tradicionalmente 
estão na sua esfera de influência. Que lhe pa­
rece? 

R — Isso_é das tais Pe_rj[un^ _difj£Ri5j_rie 
r£gIMlder_aié_aor3ue_temos conhecimento pe-
la imprensa de algumas afirmações de eritidã-
des altamente responsáveis da politica ameri­
cana. Dizem-nos que não estariam dispostas 
a admitir qualquer caminho para o socialismo 
ou para um regime do tipo que se estabeleceu 
no Chile com Salvador' Allende. Portanto 
iriam cortar — a ameaça não foi bem de cor­
tar, foi mais uma pergunta lançada para o ar. 
Eu julgo ter lido uma frase Qualquer do Dr 
Kis^^er^m.auej.le_j)ergunta.YaJ^ma? iremos 
nosassis t i r de braços cruzados à instauração 
do comunismo em Portugal?" Se o Chile repre­
senta um valor econômico grande para os 
EUA devido à existência do estanho e de ou­
tros minerais, Portugal pela sua situação es­
tratégica na Europa e como porta aberta para 
o Mediterrâneo é extremamente importante. ; 
E não sei se os EUA não estarão na disposição 
Se Interferir nonoaao payt, Êu estou conven­
cido disso, se por "acaso hõuv^^irxiajyírã^ãm 
muito graiade à. esquerda. 

Ài_se isso sej«riíjçar_é_.gue se torna pro-
fJál^áíMsll-üli^^àfi0--^--üâí nQçao_íêlBâtrio-
tismo de que.n.ój_estampsjnfãíizmejite_aía3ta-
dos há muitoj-eiíXBü. 

Y~^~ Se por acaso houvesse um Chile em 
Portugal, cremos que o Senhor Brigadeiro es­
taria numa situação muito melindrosa. 

R — Estou sempre em boa e má situação, 
mesmo sem Chile. Um Chile aqui é pratiça-
m£jit£_jn^poj^h^l_^ a 
grande maioria das FA aderiram perfeitamen­
te à rdTiã^dlTvirãrêm à esquerda — de- dar à_ 
sociedade port.uguesa_um_sentido socializante. 

P — Se, eventualmente um golpe da direi­
ta devolvesse o Poder às forças reacionárias, 
os primeiros alvos a serem atingidos, por aqui­
lo a que se chama o poder "capitalista-ter-
joriNla", seriam certamente os elementos que 
tinham estado no Poder, portanto o WFA. 

R — Sem dúvida. 
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Em 5 de fevereiro de 1975. 

ESTUDO SUCINTO N9 009/la.SC/75 

ASSUNTO 

Visita de autoridade militar portuguesa ao BRASIL. 

ORIGEM 

Ordem verbal do Exm9 Sr Secretãrio-Geral do CSN, em decorrência 

do contido no Telex n9 277-SECRETO, de 30 de janeiro de 1975, 

da Embaixada do BRASIL em PORTUGAL. 

LEGISLAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO BÃSICAS 

- Decreto n9 58.384, de 10 Mai 66, que fixa normas de procedi­

mento com referência a convites para a visita de militares 

ou de organizações militares estrangeiras, ao BRASIL, em cará 

ter oficial. 

- Dossiê A.1.5.2 
/• 

- Aviso n9 G/01/900.2(F42)(A), SECRETO, de 27 Nov 74, do Minis­

tério das Relações Exteriores. 

- Telex n9 277-SECRETO, de 30 Jan 75, da Embaixada do Brasil em 
PORTUGAL. 

ANTECEDENTES 

- Esta Secretaria-Geral tem realizado vários estudos referentes 

ãs relações BRASIL, PORTUGAL e ÁFRICA. Trata-se de assunto que, 

por suas repercussões, se relaciona diretamente com os inte­

resses da Segurança Nacional. 

- Em 27 de março de 1974, esta Secretaria-Geral tomou conheci­

mento, através de Aviso do Itamaraty, do documento intitula­

do "Portugal - Papel de posição para orientação dos porta-vo 

zes do Governo", aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Presiden 

te da República. 

S E C R E T 0 
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- Embora o referido documento esteja orientado mais especifica­

mente para o problema dos então territórios ultramarinos portu 

gueses, cabe destacar: 

"O Brasil mantém com Portugal laços especiais que re­

sultam da comunidade lingüística e cultural e da própria 

permanência e intimidade das relações históricas. Tais la­

ços se cerram e se ampliam na medida em que consultam aos 

interesses nacionais de cada país. 0 Governo brasileiro vê 

com especial atenção a preservação desses vínculos." 

- A 25 de abril de 1974 eclodiu em PORTUGAL uma revolução que, 

sob a liderança de militares, promoveu substanciais modifica­

ções no quadro político daquele país, com importantes reflexos 

nas relações luso-brasileiros. 

- Em junho de 1974 esteve em visita ao BRASIL, em missão oficial, 

uma comitiva de representantes do Governo português da qual 

participavam o General CARLOS GALVÃO DE MELO, então membro da 

Junta de Salvação Nacional, e o Major VICTOR ALVES, Conselhei­

ro de Estado. A referida visita foi acompanhada por esta Secre 

taria-Geral por meio do noticiário da imprensa. 

- Complementando o encontro com os Embaixadores brasileiros em 

países africanos, o Chanceler do BRASIL visitou PORTUGAL, ofi­

cialmente, no final de 1974. 

- Com o documento de origem, encaminhado informalmente pelo Ita-

maraty, o Embaixador brasileiro em PORTUGAL relata contatos 

efetivados em LISBOA, por personalidades portuguesas, com oob­

jetivo de estimar as possibilidades do Governo brasileiro vir 

a atender uma pretensão do General OTELO SARAIVA DE CARVALHO, 

no sentido de que este militar venha a ser convidado a visitar 

o BRASIL, em caráter oficial. 

5. APRECIAÇÃO 

5.1 - «Síntese do documento de origem 

- 0 General OTELO SARAIVA DE CARVALHO, Comandante Adjunto 

do Comando Operacional do Continente (COPCON) e Comandan 

te da Região Militar de LISBOA, está interessado em visi 

S E ••-,• a u 
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visitar o BRASIL, acompanhado de sua esposa, se possível 

antes das eleições portuguesas. 

- Este Oficial General i considerado o principal planeja­

dor do "25 de abril" e elemento de grande prestígio den­

tro das Forças Armadas, bem como apontado por alguns co­

mo provável substituto do Presidente COSTA GOMES. 

- O objetivo da viagem seria o de conhecer o modelo politi 

co, econômico e social brasileiro, mediante entrevistas 

com autoridades civis e militares e visita aos pólos de 

desenvolvimento de SÃO PAULO e RIO DE JANEIRO. Poderia 

abranger, também, visitas a estabelecimentos militares, 

onde, se solicitado, estaria disposto a pronunciar confe 

rências sobre a Revolução portuguesa. 

- Os contatos iniciais com a Embaixada brasileira foram 

realizados por meio de personalidades civis, da confian­

ça do General SARAIVA DE CARVALHO, que demonstraram não 

estar aquele Oficial interessado em conduzir as gestões 

através do Ministério de Negócios Estrangeiros, em face 

de suas recentes divergências com o Chanceler MÁRIO SOA­

RES. Foi esclarecido que os contatos foram conduzidos 

por aquelas pessoas, e não por militares, tendo em vista 

a possibilidade de ser dada uma resposta negativa. No en 

tanto, diante de um aceno favorável por parte do BRASIL, 

novos contatos seriam realizados por Oficiais do Estado-

Maior do Comandante Militar de LISBOA. 

- Diplomatas brasileiros, em encontro com alto funcioná­

rio do Ministério dos Negócios Estrangeiros, tomaram co­

nhecimento que o Chanceler MARIO SOARES considera conve­

niente tal convite tendo em vista uma possível "influên­

cia benéfica"do BRASIL sobre aquele visitante. 

- Parecer da Embaixada brasileira em LISBOA 

"- Embora se tratando de personalidade controvertida, pe 

Ias suas posições e declarações nem sempre comedidas, 

acredito que deva ser considerada favoravelmente a re 

ferida iniciativa, dada a importância atual e as pers 
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perspectivas futuras de SARAIVA DE CARVALHO no Movi­

mento das Forças Armadas e na vida político-militar 

deste país. Não creio que possam haver, para o BRASIL, 

aspectos negativos, incapazes de serem neutralizados 

por uma cuidadosa programação da viagem. Pelo contra­

rio, penso que, tal como ocorreu com as viagens de 

GALVÃO DE MELO e VICTOR ALVES, poderá esta iniciativa 

contribuir para melhorar a imagem brasileira neste 

pais, sobretudo junto âs classes militares". 

" Parecer do Itamaraty 

- Está consubstanciado em documento informal do Ministro 

de Estado, de 31 de janeiro do corrente, onde consta: 

"Concordo inteiramente com a opinião do Embaixador 

FONTOURA." 

5.2- Análise da legislação pertinente 

5.2.1 - Decreto n9 58.384, de 10 de maio de 1966. 

Fixa normas de procedimento com referência a 

convites para visita de militares ou de organiza­

ções estrangeiras, ao BRASIL, em caráter oficial. 

"Art. 19 - São autoridades competentes para con 

vidar militares ou representações de organizações 

militares estrangeiras a visitarem o Brasil em ca­

ráter oficial: 

a) os Ministros da Marinha, Guerra ou Aeronáuti 

ca, no caso de militares estrangeiros da Força cor 

respondente; 

b) o Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 

no caso de Delegações de órgãos Militares ou pára-

militares estrangeiros que sejam compostas por ofi 

ciais de mais de uma Força Armada, ou, em qual­

quer caso por determinação do Presidente da Repú­

blica; 

§ 19 - A formulação de convite para a visita de 
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Oficial-General dependerá de previa autorização do 

Presidente da República. 

Art. 29 - A autoridade que desejar convidar mi­

litares estrangeiros solicitará, inicialmente, o 

pronunciamento do Ministério das Relações Exterio­

res sobre a oportunidade e a conveniência do convi 

te. 

§ 19 - Os convites serão encaminhados, em prin­

cípio por intermédio do Ministério das Relações Ex 

teriores, â representação diplomática brasileira 

no país dos militares a serem convidados ou, quan­

do for o caso ao Chefe da Missão Diplomática desse 

país no Brasil. 

Art. 39 - Tão logo seja formulado o convite e 

definidas as bases para a realização da visita 

oficial a autoridade a quem coube a iniciativa co­

municará tal fato, por escrito: 

a) ás demais autoridades competentes, menciona 

das no art. 19, indicando o õrgão que lhes poderá 

prestar todas as informações julgadas necessárias; 

b) ã Secretaria-Geral do Conselho de Segurança 

Nacional e ao Serviço Nacional de Informações. 

Art. 49 - Aplicam-se no que couber, as prescri­

ções deste Decreto ãs visitas solicitadas por ini 

ciativas de Governo estrangeiro." 

5.2.2 - Comentários. 

- A legislação em vigor, no caso específico, per­

mite que a visita seja realizada, indicando vá­

rias maneiras para a formalização do convite. 

- Este convite poderia ser, oportunamente, concre­

tizado pelo Ministério do Exército ou pelo Esta-

do-Maior das Forças Armadas, conforme preceituam 
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as letras "a" e "b" do Art. 19 do Decreto n9 

58.384, de 10 de maio de 1966. 

5.3 - Considerações desta Secretaria-Geral 

- Os rumos que a Revolução portuguesa vem tomando,apôs 25 

de abril de 1974, ainda não foram suficientemente defini 

dos. 

- Esta Secretaria-Geral não dispõe dos dados e avaliações 

decorrentes de visitas a PORTUGAL, realizadas por autori 

dades do Governo brasileiro, apôs a Revolução de 25 de 

abril. 

- Não obstante, outros elementos disponíveis neste Õrgão, 

em sua maior parte obtidos através de análise de noticia 

rio da imprensa, sugerem: 

- a existência de possível influência comunista ativa so 

bre o Governo português e sobre as Forças Armadas, in­

cidindo, especialmente, em seus elementos mais jovens; 

- que elementos conservadores daquele Governo estão en­

contrando dificuldades em conter a ação esquerdista. 

- Nestas condições, somente após o conhecimento do resul­

tado das próximas eleições em PORTUGAL e a instituciona 

lização do futuro regime, será possível uma avaliação do 

adequado comportamento político a ser adotado pelo BRA­

SIL em relação àquele País. 

- Ate aquela ocasião, não parece conveniente adotar-se uma 

atitude para com o Governo português que venha a denotar 

contestação ao seu atual quadro político. 

- Com esse objetivo, seria apropriada a concordância do Go 

verno brasileiro com relação ã visita pretendida, tanto 

mais considerando que, segundo o documento de origem,não 

existe oposição por parte do Chanceler MÁRIO SOARES, 

quanto ã realização da mesma. 

- Demais, a concretização de tal visita seria útil para 

conseguir-se mais dados de juízo para uma avaliação da 

atual conjuntura portuguesa e suas perspectivas futuras. 
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- Por outro lado, o movimento de 25 de abril propi 

ciou uma situação onde está presente uma nítida 

inversão de hierarquia no seio das Forças Arma­

das. 

- Tal aspecto do movimento português não recomenda 

a efetivação de conferências, por parte do Gene­

ral SARAIVA DE CARVALHO, em estabelecimentos mi­

litares de ensino, no BRASIL, sobre a Revolução 

de PORTUGAL. 

- No entanto, talvez fosse oportuna e desejável a 

realização de palestra sobre o tema, para um au­

ditório composto de elementos do alto escalão do 

Governo, previamente selecionados. 

- A visita do General SARAIVA DE CARVALHO seria 

tanto mais proveitosa para os interesses brasi­

leiros na medida em que o conhecimento,por parte 

daquela autoridade,do modelo político, econômico 

e social do BRASIL pudesse auxiliar ao Movimento 

de 25 de abril a encontrar um rumo compatível 

com os ideais democráticos. 

w> 

CONCLUSÕES 

- A visita do General OTELO SARAIVA DE CARVALHO, caso venha a 

se efetivar, não traz inconvenientes ã Segurança Nacional, des_ 

de que adstrita aos objetivos propostos e realizada na época 

sugerida. 

- Tendo em vista a necessidade de se atribuir caráter preponde­

rantemente militar ao evento, o Õrgão mais indicado para ofi­

cializar o convite e preparar a respectiva programação seria 

ou o Ministério do Exército ou o Estado-Maior das Forças Arma­

das. 

- A realização de conferências, por parte do General SARAIVA DE 

CARVALHO, em estabelecimentos militares de ensino do BRASIL, 

seria desaconselhável no momento. 
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PROPOSTA 

- Encaminhar o presente estudo ao Excelentíssimo Senhor Secreta 

rio-Geral, sugerindo como medida decorrente, caso aprovadas as 

conclusões acima, seja o Itamaraty autorizado a orientar a Em­

baixada brasileira em LISBOA, no sentido de insinuar uma rea­

ção favorável por parte do Governo brasileiro. 
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AVISO Mv 029 /75 

Brasília - DF, 
Ba 12 da favarairo ÍRHBi 1*75, 

Sanhor Ministro 

laouablu-me o Excelentíssimo Sanhor Presidente da Rcpú 
Èk blioa de dirigir-me a Vossa Excelência a reapaito da consulta do 

Embaixador brasileiro a» LISBOA, sobra gestões iniciais a reapaito 
da «0a poasival visita, ao BRASIL, do General 0TRL0 SARAIVA DE 

CARVALHO. 

Apraa-ma infomir a Vosaa Sxcalânola qua foi concedida 
autorlsaçãe preaidencial para que assa Secretaria de Betado orien 
te e Embaixada do BRASIL em PORTUGAL, no sentido de insinuar uma 
reação favorável do Governo brasileiro i mencionada vlalta, que de 
verá se revestir de caráter predominantemente militar. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
oa protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Oeneral-de-Dlvlaio HUGO BB ANDRADE ABREO 
Secretárlo-Geral do Conaelho de Segurança Racional 

A Sua Excelência 
Embaixador AMT0NI0 PRABCI8C0 ASEREDO DA SILVEIRA 
DD Miniatro das Relações Exteriores 

S E C R E T O 
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:~G POLÍTICA 

Mal se fez vitoriosa, a Revolução oo 2o de Abril 

evidenciou as contradições que trazia em seu âmbito. Desde an­

tes da constituição do I Governo Provisório, opuseram-se Spl-

nola e seu grupo, que apenas tardia e marginalmente participa­

ram co movimento, e os jovens capitães politizados, que a tra­

maram e a desencadearam. Da disputa, emergiu solução de com­

promisso: Spínola estabeleceu o Governo e a junta de Salvação 

Nacional, com elementos conservadores; porém, no Conselho de 

Estado, viu-se forçado a colocar, ao lado de civis de sua con­

fiança, alguns dos militares esquerdistas que acreditavam ser 

o MFA o "motor" do processo revolucionário português. Para es 

tesf a revolução não se esgotara com a queda do caetanismo e 

das estruturas políticas herdadas do passado» Cumpria enfei-

xar, nas mãos do Estado, a totalidade dos poder es, especiaimen 

te o econômico. Daí as violentas depurações ("saneamentos sei 

vagens1'}» assim como o assalto organizado aos órgãos de comu 

nicação social e aos diversos escalões da administração públi­

ca, que Spínola assistiu algo contrafeito, 

Enquanto a Nação era propositadamente lançada ao 

caos, pois dos escombros seria mais fácil tudo reconstruir, s_e 

gundo o modelo marxista escolhido pela jovem oficialidade,Spl 

nola via-se compelido a substituir os comandos militares,ain­

da entregues a oficiais da velha escola. Surge então,como Co 

mandante ao COPCON, o Major Otelo de Carvalho, ao passo em 

que foram mudados, por militares adrede escolhidos entre a 

esquerda, os chefes dos Executivos de Angola e Moçambique. 



Para confrontar a autoridade de Spínoia, cs mi­

litares esquerdistas constituíram a "Comissão Coordenadora cio 

Programa do MFA", que logo abusou em interpretações marxis­

tas dos princípios liberais, sob cuja égide se desencadeara 

o "25 de Abril". Implantada a indisciplina nos corpos de 

tropa, surgiram cadeias de comando paralelas, afetas a gru­

pos de extrema-esquerda. Enquanto isso» o PCP e grupos iceo 

logicamente afins implantavam a estrutura de enquadramento 

político nos sindicatos industriais e rurais, sobretudo no 

"cinturão industrial" de Lisboa e Porto, bem como nos lati 

fúndios do Alentejo e do Ribatejo. 

Uma primeira tentativa de recuperação do poder 

por Spínoia traduziu-se no fracasso do II de junho,quando o 

Primeiro-í.linistro Palma Carlos tentou impor a "Comissão Coor 

denadora do Programa do ívlFA" uma eleição presidencial anteci-

pada, destinada a ressaltar o prestígio do Chefe-de-Estado» 

Frustrada em seu nascedouro» tal ação trouxe a queda do Pri­

meiro- Ministro e sua substituição pelo "testa-de-ferro" ào 

PCP no MFA, o então desconhecido Coronel Vasco Gonçalves» 

O confronto ultrapassou aí o binômio Spinola/MFA, 

pois do governo trlpartite apenas o PPD emprestava ainda al­

gum apoio ao Presidente» Este tenta reagir, uma segunda vez, 

com a manifestação da "maioria silenciosa". A noite de 27 

de setembro, milícias armadas dos partidos de esquerda e 

extrema-esquerda barram aos conservadores do norte os acessos 

à Capital; o COFCON, à beira da revolta, desobedece ao Presi­

dente; grupos de manifestantes assediara o Palácio de Belém. 

No dia seguinte, depois de dramático manifesto à Nação, em 



em que denuncia a desagregação da- autoridade estatal e o 

processo de tomada do poder por comunistas, Spínoia renun­

cia. Coraeca então a segunda fase da Revolução Portuguesa, 

Sucede-lhe o então Chefe do EMGFA, Costa Gomes, 

sinuoso personagem, conspirador nato, obcecado pelo poder, 

que realizara o milagre de passar de ex-ministro de Salazar 

a Chefe-de-Estado de regime comunizante, 0 poder real aí 

era. no entanto, exercido pelo Primeiro-Ministxo Vasco Gon-

çaives, pelos seus assessores vinculados ao FCP a pela re-

cém-constituída Assembléia do MFA, destinada, na concepção 

de seus animadores, a criar as estruturas do poder popular» 

A matroca, praticamente sem Governo atuante, 

com os comunistas a agitar sindicatos, promover "ocupações 

selvagens", dominar a imprensa e tentar controlar o meio es 

tudantil, com a indisciplina militar a crescer, o país che­

ga a 11 de março de 1975, quando, em movimento até agora mal 

explicado, um grupo de oficiais ligados a Spínoia tenta ca-

nhestro movimento revoltoso, logo debelado. A iniciativa 

serviu de pretexto à estatização maciça dos setores bancá­

rio e industrial, a ondas de prisões, ac acelerar do proces­

so descolonizatório, à imposição da INTERSINDICAL, à desor­

dem institucionalizada» 

A 25 de Abril de 1975, pela voz das urnas, o 

povo português, apesar do predomínio do PCP nos aparelhos 

do Estado e da comunicação social, repudiou o comunismo. O 

PS e o PPD, que já se haviam desvinculado do governo Vasco 

Gonçalves, se tornam respectivamente o primeiro (37/o) e se­

gundo (26%) partidos do país, ao passe que o PCP, mesmo com 



com seu aliado MDP-CDE, oscilava pelos 16/j dos sufrágios»Bs 

tava desmascarado o mito da vocação revolucionária lusa, em­

bora os partidos de esquerda "latu sensu:i tivessem capturado 

pouco mais da metade dos votos» 

Á Assembléia Constituinte reuniu-se e trabalhou 

em ambiente caótico e pleno de pressões, chegando a ser se 

questrad'â por sindicalistas e fiscalizada pelo í/iFA. Mas o 

peso da votação democrática, assim como o desgoverno gerai do 

país, a balbúrcia nas assembléias militares, a rebeldia nos 

corpos de tropa, a vergonha da descolonização inspiraram um 

movimento inicial de contestação a Vasco Gonçalves» E a As­

sembléia de Tancos, quando oficiais do Exército exigem a mu­

dança da linha governamental: segue-se-lhe a destituição de 

Vasco Gonçalves e a posse de Pinheiro de Azevedo, imediatamen 

te contestado pelas esquerdas. Apesar de breves, foram du­

ros os meses de governo do novo Primeiro-Ministro: assiste 

ele a seu próprio seqüestro, ao assalto e incêndio da Embai­

xada oe Espanha, à destruição planejada da autoridade estatal, 

ao drama dos retornados, ao aumento das ;locupações selva­

gens", à mobilização sindical realizada pelo PCP e, finalmen 

te, à revolta dos paxaquedistas» A conseqüência deste movi-
i 

manto insurrecional, igualmente logo debelado, foi o emergir 

de um grupo de oficiais, logo congregado era torno dos coro­

néis Ramalho Eanes e Firmino Miguel, que pregava revolução mo 

derada a pluralista, tendo como pressuposto a ressurreição da 

ordem pública e da autoridade estatal» 

As seqüelas do "25 de Novembro" trouxeram um 

semblante de inicio de retorno da normalidade à Nação. O Go 
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Governo, se não poude, pelo menos tentou governar; a Assem­

bléia Constituinte deixou de ser coagida; os meios de comu­

nicação social cessaram de ser dominados pelo PCP e pela 

esquerda radicai; o General Otelo de Carvalho e o grupo mi 

litar seu apaniguado perderam os comandos; unidades conheci 

das por seu espírito de rebeldia foram desativadas» G MFA 

deixou de ser o "motor", passando a ser o "garante" do pro­

cesso revolucionário. Mas a esquerda militar extremada,pos­

to que vencida, conservou posições de influência no Governo, 

no Conselho da Revolução e em certos grandes comandos. Afas­

tado Vasco Gonçalves, comprometido por seus próprios exces­

sos, passaram a liderá-la o Chanceler meio Antunes e alguns 

oficiais da Marinha com ascendência na Arma. 

Promulgada a 2 de abril de 1970. a nova Consti­

tuição tornou o país mais difícil de ser governado, pois tra 

ta-se de peça eivada de contradições e repleta de princípios 

marxistas, ao lado de outros liberais, vasada em linguagem 

sectária e em desacordo com a nação real» 

Sob a égide do novo ordenamento constitucional, 

foram realizadas duas outras eleições: a da Assembléia da Re 

pública, a 25 de abril, e a do Presidente da República, sema 

nas depois. lia primeira o PS confirmou seu predomínio, embo­

ra baixando de 4% a participação nos votos, havendo o PCP 

diminuído seus sufrágios para 7%» Ma segunda foi eleito Pxe 

sidente cia República, por 61M do eleitorado, o General Rama 

lho Eanes, candidato do PS e dos dois movimentos de tendência 

conservadora, o P?u (agora PSD) e o CDS; novidade no proces 

so foi o aparecimento de grupo de esquerda, à sinistra do 
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ue, com seu candidato OteJLo de Carvalho, 

receberam a expressiva percentagem de 15,5/J dos sufrágios: o 

referido grupo, no entanto, tende agora à decadência, pela 

disparidade ideológica e política de seus membros. 

Chefe-de-Estado discreto nas primeiras semanas, 

Ramalho Eanes, mal sentiu o poder nas mãos, cuidou de refor­

çá-lo no domínio militar, alternando comandos ce pouca con­

fiança, reimpondo a disciplina castrense e promovendo modifi­

cações no Conselho da Revolução, Mas relações entre este ór­

gão e o Presidente da República, de um lado, e o Primeiro-Mi-

nistro, de outro, encontra-se o futuro do processo revolucio­

nário português. No entanto, Portugal deverá enfrentar ainda 

situações difíceis, em virtude da infiltração da extrema-esquer 

oa em quase todos os setores, inclusive nas Forças Armadas, 

e do grave quadro econômico-social. Corre ainda os riscos de 

o descontentamento militar, aliado ao desencanto popular com 

a Revolução, vir a ser explorado pelas esquerda e direita,am 

bas ativas» 

No momento, se defronta o Estado português com 

uma tríplice crise institucional, talvez episódica: o i Go 

verno Constitucional, inoperante e descoordenado, salvo em 

alguns poucos setores; a Assembléia da República, marginali­

zada e perdida em debates gongóricos; e o Conselho cia Revolu­

ção, com competência encavalada sobre os demais órgãos do po­

der e com profundas divisões internas, mas ainda persistente 

em exercer seu papel de predomínio constitucional. 

Nesse panorama fluído, carregado pelas crises 

econômica e social, Ramalho Eanes está emergindo como diri 



dirigente ce autoridade firme e idéias claras, que, sem ser 

aspirante a ditador, aparece como líaer capaz de reimpor, 

com serena energia e algumas medidas impopulares, a ordem e 

o bom-senso* Enquanto isso, Mário Soares logrou consolidar 

sua posição centro do Partido Socialista, cujo recente con 

gresso nacional fez prevalecer a tendência mais moderada e 

afinada com os militares em comando de unidades, o que faci­

litou a modificação do Governo, através do afastamento cio ML 

nistro da Agricultura, Lopes Cardoso, líder da corrente de 

esquerda» Do bom entrosamento entre ambos - Ramaino Sanes 

e Mário Soares - muito dependerá o futuro da democracia por­

tuguesa. .. 

Mo caso de manter-se a tendência para a ceterio 

ração da conjuntura econômico-social, sem o I Governo Consti 

tucional manifestar sinais de operância e capacidade,poderá 

o pais ser levado a uma das soluções seguintes,apresentadas 

em ordem decrescente de possibilidades: a) a remodelação do 

Governo, com a substituição dos tecnccratas menos eficientes 

(como o Ministro das Finanças); b) a constituição de um Go­

verno de coligação entre o PS e o PSD (ex-PPDK ou mesmo en­

tre o PS, PSD e CDS; c} a formação de um "Governo de Salva­

ção Nacional", com a participação de militares e civis,polí­

ticos e tecnocratas, sem representação partidária; e d) a 

realização de novas eleições para a Assembléia da Repóblica. 

£ admissível que, no caso de acelerada deterio­

ração do quadro político-econômico-social, tais soluções cons 

titucionais se tornem impraticáveis e se venha a impor uma 

intervenção militar mais profunda na administração do pais, 
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irovavelmente cie inclinação aira 1 T1 C T 

aparente democraciaf promoverá a revogação da Constituição,a 

dissolução da Assembléia oa República e a suspensão dos parti_ 

dos políticos, de maneira a assumir o total controle governa­

mental, sara limitações ou coações de qualquer espécie» 

Assim, a experiência socialista de Mário Soares 

poderá constituir a última possibilidade da instauração de 

um reaime aemocrãtrco em Portugal, 
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aj Forma política do Estado ^ 

Segundo a Constituição da República Portuguesa» 

promulgada em 2 de Abril de 1976, Portugal é um Estado Demo­

crático baseado na soberania popular, no respeito e na ga­

rantia cios direitos e liberdades fundamentais e no pluralis­

mo de expressão e organização política democráticas, que tem 

por objetivo assegurar a transição para o socialismo, 

b) Organização política 

São órgãos de soberania: 

- o Presidente da República; 

- o Conselho da Revolução; 

- a Assembléia da República; 

- o Governo; e 

- os íiiounais» 

- Presidente da República; 

Eleito por sufrágio universal, direto e secreto 

dos cidadãos maiores de IS anos xecenseados no território na­

cional» desempenha, por inerência, as funções de Presidente 

do Conselho da Revolução e de Comandante Supremo das Forças 

Armadas. 0 mandato do Presidente da República tem a duração 

de 5 anos, terminando o do atual Presidente, General Ramalho 

Eanes, em 14 de Janeiro de 1981, nos termos das disposições 

transitórias da Constituição. 

- Conselho da Revolução: 

Tem funções de Conselho do Presidente da Repúbli 

ca, garantindo o regular funcionamento das instituições demo­

cráticas e o cumprimento da Constituição, e funcionando tam-
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também como órgão político e legislativo em matéria militar. 

Compõem o Conselho da Revolução: o Presidente 

da República, o Chefe e o Vice-Chefe do Estado-Maior-General 

das Forças Armadas, os Chefes do Estado-Maior dos três ramos 

das Forças Armadas, o Primeiro-Ministro (quando for militar) 

e catorze oficiais (oito do Exército; três da Força Aérea; e 

três da «rmada, designados pelos respectivos ramos das For­

ças Armadas). 

Junto ao Conselho da Revolução funciona a Comis­

são Constitucional, integrada por um membro daquele Conselho, 

que a preside (Melo Antunes), quatro juizes e quatro cida­

dãos de reconhecidos méritos» Compete a essa comissão dar 

parecer sobre a constitucionalidade dos diplomas apreciados 

pelo Conselho da E.evolução, pronunciar-se sobre a existência 

de violação das normas constitucionais e julgar questões de 

incon s ti tuc i ona ii d ad e. 

Assembléia da República: 

0 Parlamento, designado por Assembléia da Repú 

blica, conta, neste momento, com 263 deputados, sendo a A_s 

sembléia representativa de todos os cidadãos portugueses. 

As eleições para este órgão legislativo realiz_a 

ram-se em 25 úa Abril de 1976, terminando o mandato em 14 de 

Outubro de 1980. 

A Assembléia da República, além do poder de 

elaborar leis sobre todas as matérias, salvo as reservadas ao 

Conselho da Revolução e ao Governo, pode aprovar alterações 

à Constituição, adotar as leis do Plano e do Orçamento e au­

torizar o Governo a realizar empréstimos e outras operações 
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operações de crédito» 

Compete-lhe ainda, nomeadamente, exercer fun­

ções de fiscalização em relação aos atos do Governo e da 

Administração, apreciar o programa do Governo, votar mo­

ções de confiança e de censura ao Governo, bem como de­

signar o Provedor de Justiça» 

- Governo 

O Governo é o órgão de condução da política ge_ 

ral do país e órgão superior da Administração Publica. O 

atual Governo foi formado pelo Partido Socialista, com a 

colaboração cie alguns independentes, de acordo com as prer­

rogativas concedidas pela Constituição ao partido de maior 

representatividade democrática, mesmo que não tenha alcan­

çado a maioria absoluta, como ó o caso. 

Presidido pelo Secretário-Geral do Partido So­

cialista, Mário Soares, compreende os seguintes Ministé­

rios: Defesa, Plano e Coordenação Econômica, Administração 

Interna, Justiça, Finanças, Negócios Estrangeiros, Agricul­

tura e Pescas, Indústria e Tecnologia, Comércio e Turismo, 

Trabalho, Educação e Investigação Científica, Assuntos So­

ciais, Transportes e Comunicações, Obras Publicas e Habita­

ção, Urbanismo e Construção. 

Existem ainda um Ministro de Estado e um Minis 

tro sem pasta. 

O Governo é politicamente responsável perante 

o Presidente da República e a Assembléia da República. 

Tribunais 

Os tribunais são órgãos de soberania com com 
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competência para administrar a j u s t i ç a era nome do povo, 

Em Portugal há tribunais judiciais de primeira 

instância, de segunda instância e O Supremo Tribunal de Jus­

tiça» Há ainda tribunais militares e um Tribunal de Contas» 

Poderá haver tribunais administrativos e fis­

cais, 

Os tribunais de primeira instância são, em ge­

ral, tribunais de comarca, os de segunda instância são, em 

regra, tribunais de relação, sendo o Supremo Tribunal de Jus 

tiça o órgão superior da hierarquia dos tribunais judiciais» 

Os tribunais militares têm competência para o 

julgamento dos crimes essencialmente militares, podendo a 

lei, por motivo relevante, incluir na sua jurisdição crimes 

dolosos que lhes sejam equiparáveis. 

0 Tribunal de Contas dá o seu parecer sobre a 

Conta Geral do Estado, fiscalizando a legalidade das despe­

sas públicas e julgando as contas que a lei lhe mandar sub­

meter. 

c} Poderes do Governo central e das Autoridades regionais 

De acordo com a Constituição, compete ao Gover 

no, no exercício de funções políticas: 

1) referendar os atos de Presidente da República, 

2) negociar e ajustar convenções internacionais; 

3) aprovar acordos internacionais,bem como os tratados 

cuja aprovação não seja da competência do Conselho da Revo­

lução ou da Assembléia da República; e 

4) praticar os demais atos que lhe sejam cometidos pela 

Constituição ou pela lei. 

Compete ao Governo, no exercício de funções le-
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legislativas: 

1} fazer decretos-lei em matéria não reservada ao Conse­

lho da Revolução ou à Assembléia da República; 

2} fazer decretos-lei em matéria reservada a Assembléia 

da República, mediante autorização desta; e 

3) fazer decretos-lei de desenvolvimento dos princípios 

ou das bases gerais dos regimes jurídicos contidos em leis 

que a eles se circunscrevam» 

Para além das competências legislativa e polí­

tica, ao Governo incumbe o exercício das funções administra­

tivas correntes» 

Quanto aos poderes das autoridades regionais ou 

autarquias locais, eles serão exercidos por uma assembléia 

a eleger em 12 de dezembro de 1976, dotada de poderes deli­

berativos, e um órgão colegial executivo perante ela respon­

sável. 

As autarquias locais são constituídas pelos se­

guintes organismos: 

- Assembléia de Freguesia; 

- Junta de Freguesia; 

- Assembléia Municipal; 

- Câmara Municipal; e 

- Conselho Municipal. 

-Partido? Políticos 

Os principais partidos políticos estão represen 

tados na Assembléia da República, com o seguinte número de 

deputados: 

- Partido Socialista 107 



Partido Socialista 107 

Partido Pooular Democrático 73 

Centro Democrático Social 42 

Partido Comunista Português 40 

União Democrática Popular 1 

26̂  
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3. SITUACAC 80GIAL S TRABALHISTA. 

Entre 1960 e 1970, a população total do terri -

tdrio metropolitano português decresceu de 8.851*209 para 

á*274.1QÔ habitantes; e, segundo estimativas oficiais,seria de 

pouco mais de S.ló0oC00 habitantes às vésperas do "25 de 

Abril1'. Essa tendência declinante, fenômeno raro em países 

em desenvolvimento, é explicada não apenas por baixa taxa de 

natalidade, mas sobretudo por volumosa corrente emigratóVia , 

que, entre 1965 e 1972, esciiou entre ICO.000 e 150.000 pes­

soas por ano. A população empregada foi, em 1960 e 1970, de 

3*130.000 e 3.030.000 pessoas, respectivamente; e, de acordo 

com estimativas governamentais, teria alcançado as 3.200,000 

pessoas {39$ da população total) em abril de 1974» Nesse mês, 

o desemprego atingiria apenas 30.000 pessoas (cerca de 1$ da 

força total de trabalho). 

Ao longo de 1974» 1975 e 1976, esse quadro so­

freu grandes transformações. Por um lado, a população total 

do país registrou um brusco e acentuado aumento,devido à conju 

gaçao de três causas principais: o retorno ao território metro 

politano de quase 1 milhão de portugueses residentes nos terri 

tôYios ultramarinos, sobretudo Angola; a redução da emigra 

çao, em virtude das restrições que, por motivo da recessão 

econômica mundial, quase todos 03 países impuseram à entrada 

do trabalhador estrangeiro; e o regresso das Forças Armadas-

estacionadas no Ultramar. Assim, a população total se avisi -

nhou dos 9*500.000 ao final de 1976, o que significou um crês-
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crescimento anual madio de 5*5;̂  no período pés-revolucioná. -

rio» Do outro lado, a população ativa teria caído de 

3»200.COC para 2.600.000 pessoas (-19̂ ) entre abril de 197A-

e dezembro de 1976, representando ao final desse período 27$ 

da população total do país (contra 39$» ao iniciar-se a Revo­

lução Portuguesa).. Tal declínio da população empregada, que 

marginalizara do mercado de trabalho quase 600.0C0 pessoas 

ao final de 1976 (2355 da força total de trabalho),ocorreu de­

vido â interação dos fenômenos principais seguintes: quebra 

de numerosas empresas., sobretudo ao longo de 1975 5 que não con 

seguiram suportar os descoraedidos aumentos nos salários de 

seus operários, ou enfrentar um quadro econômico interno e 

externo adverso; retorno das antigas colônias de quase 

300.OCO trabalhadores; restrições à emigração para quase to­

dos os países da Europa Ocidental, Estados Unidos da àméxi -

ca, Canadá e Venezuela; e desmobilizacao de quase Ô0.CC0 

soldados, em conseqüência do termino das guerras no Ultramar. 

Essa conjuntura social ínquietante, que se 

contrapõe a um quadro demográfico de notável estabilidade , 

não poderia deixar de ter seus fortes impactos nos planos po­

lítico e econômico» Os sindicatos e outras entidades reprs -

sentativas dos trabalhadores, que antes do "2.5 de Abriln eram 

dóceis instrumentos nas mãos do Governo, foram assaltados pe­

lo Partido Comunista Português e por organizações da esquer­

da revolucionária; e, para aumentar sua eficácia como instru­

mento de pressão, foi constituída no começo de 1975 uma cen 

trai de trabalhadores, a INTERSINDICAL, debaixo do estrei­

to controle do PCP. A formação desses grupos de pressão, que 
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que atuavam sobre um Governo cosa pretensões populistas e um pa_ 

tronato acuado, gerou sucessivos e exagerados aumentos saia -

riais, que apressaram a falência de numerosas empresas, ou de­

terminaram a intervenção nessas empresas do Estado, ou ainda 

facilitaram o estabelecimento de formas canhestras de auto-

gestão pelos operários, Por outro lado, esse aumento da massa 

salarial, sem a correspondente elevação da produção e produti­

vidade, ativou a demanda privada em gerai e provocou forte in­

cremento da importação, mas nao teve qualquer efeito benáfi-

co sobre o nível da poupança e do investimento. 

No momento, o I Governo Constitucional cuida de 

desmantelar a INTERSINDICAL, sobretudo através do fortalecimen 

to dos sindicatos independentes daquela central de trabalhado­

res e controlados pelos socialistas. Ao mesmo tempo, procura 

conferir maior estabilidade às relações de trabalho e, para is 

so, vem baixando copiosa legislação, inclusive para facilitar 

a demissão de operários por justa causa e para estimular a 

admissão de empregados em regime temporário. Por outro lado, 

210 seu esforço de reorganização da economia, em especial de 

combate à inflação, tem decidido o congelamento dos contratos 

coletivos de trabalho, enquanto nao estabelece uma política de 

reajuste salarial em função do aumento do custo-de-vida. Ade­

mais, busca ampliar consideravelmente a oferta de empregos e, 

no projeto do Plano de Desenvlvimento para 1977, ora em deba -

tes na Assembléia da Republica, está prevista a criação de 

125.000 novos postos de trabalho. Por fim, tenta obter junto 

aos Governos de certos países, como o Brasil e a Venezuela, a 
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a concessão de facilidades adicionais para o escoamento exter 

no da mao-de-obra excederrtária, sobretudo a originária das an 

tigas colônias» 

Essas iniciativas para desmontar a 1NTSE3INDI-

CAL e destituir os comunistas da direção dos sindicatos, bem 

como congelar salários e estabilizar as relações capitai/tra­

balho, provocaram nos últimos dois meses a violenta reação 

dos movimentos políticos I esquerda do Partido Socialista,que 

acusam o I Governo Constitucional de favorecer a "recupera -

çSo capitalista" e neutralizar as "conquistas fundamentais 

dos trabalhadores". Sem incorrer em exagero, pode-se diner 

que, nessa disputa entre o Governo e os sindicatos comunistas 

(inclusive os agrícolas, com predomínio no Alentejo a Ribate-

jo, zonas prioritárias da reforma agrária), se joga em boa 

parte o futuro da administração atual do Primeiro-Ministro Mj£ 

rio Soares e da democracia social portuguesa, pois a reanima 

çao econômica e a estabilidade política do país muito depende 

rao da firme e serena imposição daquelas iniciativas» 
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4. A S1TUAÇS0 ECONÔMICA 

A Revolução de 25 de abril da 1974 ocorreu quan 

do a economia portuguesa procurava realizar esforço da racon -

versão e modernização a fira de, adquirindo dimensão e forma 

competitiva internacional, poder participar plenamente da Asso 

ciaçao Européia de Livre Comercio e de Comunidade Econômica Eu 

ropáia; e quando, nesse esforço, era perturbada por fatores 

não apenas internos, como a guerra do Ultramar e seu cortejo 

de gastos improdutivos, mas também externos, como a ascençao 

nos preços de combustíveis, a queda nas cotações no mercado 

mundial de seus produtos de exportação (vinho e cortiça, nota-

damente) e a diminuição do ritmo do desenvolvimento de quase 

todos os países da Europa Ocidental, com que 4 mantida parte 

preponderante das ralações comerciais e de onde provém fração 

expressiva das receitas de invisíveis. 

As principais deficiências estruturais da econo­

mia portuguesa a essa e*poca poderiam ser assim sintetizadas: 

- na agricultura, a má qualidade dos solos (92$ 

da superfície total) a a irregularidade clima 

tica (semestre seco e semestre úmido), acen -

tuadas por estrutura fundiária inadequada!grcs 

so-modo, minifúndio no norte e latifúndio ao 

sul)^ reduzida produtividade da maior parte 

das atividades (baixo grau de mecanização, es 

casso uso de fertilizantes, etc); deficien­

te infra-estrutura de apoio (pesquisa agronô­

mica, transportes, irrigação, etc); baixa 
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baixa qualificação dos agricultoras; insuficien 

te oferta da mão-de-obra; inadequados sistemas 

da crédito e preços mínimos; obsoletos circui -

tos de comercialização; baixo índice de capita­

lização das explorações;,e tecnologia em geral 

rudimentar; 

na indústria, a predominância de empresas de me 

npr porte ou estrutura obsoleta, fracamente 

capitalizadas, baseadas em tecnologias supera -

das, com elevado emprego de mão-de-obra e baixa 

produtividade, desenvolvidas mercê de estímu -

los especiais (elevada proteção tarifária e ex-

tra-iarifária, vantagens fiscais e creditícias, 

mão-de-obra barata, matérias-primas fornecidas 

pelas colônias a preços privilegiados, etc.) , 

sem capacidade de plena competição no mercado 

mundial e voltadas para a acanhada demanda in -

terna; 

- no setor de serviços, baixa capitalização e in­

suficiente tecnologia em certos segmentos (co -

márcio, comunicações, transportes, etc»), cuja 

expansão foi baseada nas relações privilegiadas 

de Portugal com suas antigas colônias. 

Outra deformação estrutural da economia lusita-

decorreu da concentração da produção da riqueza* em 1973, 

dez principais empresas geraram receita global equivalente 

quase 16$ da Renda Nacional; e, como o controle acionário de 
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de tais empresas era detido por algumas poucas famílias, Por­

tugal apresentava ao mesmo tempo uma concentração na distri -

buiçao da renda muito superior à verificada em qualquer outro 

país da Europa Ocidental, 

Tumultuado com sucessivas crises político-in3-

titucionais, o processo revolucionário posterior a abril de 

1974 nao conseguiu sanar, ou sequer concorrer para atenuar , 

as deficiências estruturais da economia de Portugal. Paio con 

trário, agravou-as de maneira sensível. Mais ainda: a essas 

deficiências estruturais foram acrescentadas dificuldades con 

junturais, que vem assumindo inquietantes características e 

dimensões nestes dois liltimos anos. Para tanto muito concor­

reram certas indefinições no rumo da Revolução Portuguesa, o 

despreparo de seus líderes para o exercício da função na admi 

nistraçao publica e a inexistência de tecnocratas capazes, o 

que provocou a montagem de máquina governamental pesada, obso 

leta e ineficiente, que procurava compor, nos seus múltiplos 

órgãos de decisão, as várias correntes de pensamento políti­

co dos líderes e ideólogos dos sucessivos Governos Provisó* -

rios. 

Serão a seguir referidas, de maneira sumária , 

quatro dessas principais dificuldades conjunturais: 

a baixa acentuada na produção, produtividade, 

poupança e investimento, bem como o aumento 

descontrolado do consumo privado; 

o desequilíbrio no sistema financeiro interno, 

com o surgimento de inflação gaiopante; 
1 

o agravamento substancial do desemprego; e 
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a ampliação do déficit no balanço de pagamen -

tos» 

Segundo fontes oficiais, o Produto Nacional 

Bruto (a preços de mercado) teria alcançado em 1976 o valor 

de US$ 16 bilhões (cerca de US# 1.700 per-capita)., que repre­

senta um aumento ia ordem de 4$ sobre o nível do ano passado. 

Contudo, de acordo com estimativas mais seguras e menos par -

ciais, ocorreu na verdade um retrocesso no PNB, da ordem de 

3fo, nao tao grave quanto o do ano passado (-10$). Tal quebra 

poderia ser explicada pela interação de três . fatores 

principais: a redução da poupança e do investimento, que por 

vezes chegou a afetar a reposição do equipamento; o aumento 

do desemprego a um ritmo considerável, agravado pelo afluxo 

de retornados das antigas colônias; e a baixa da produtivida­

de, por força da extrema instabilidade política e da convul ~ 

são nas relações de trabalho. Não teria esse decráscimo do 

PNB sido maior devido a evolução dos salários monetários e sa 

lários médios em 1974 e 1975» que nos seus aumentos ultrapas­

saram a subida no custo-de-vida desde abril de 1974? e, as­

sim, estimularam artificialmente a demanda interna, sobretu­

do o consumo privado, mantendo elevada a atividade em diver -

sos segmentos da economia» 

0 desequilíbrio do sistema financeiro portu -

guês pode ser caracterizado pelos dados gerais seguintes: a 

ocorrência de pronunciados e crescentes deficits no orçamen­

to do Estado, decorrente em grande parte das dificuldades fi-



23 .S> 

financeiras de únicas empresas, em especi3i do setcr estatisa-• 

do (45$ ca Formação Bruta de Capitai ?ixo a ZC$> do Emprego); a 

redação nos depdsitos a praso em bancos governamentais, devi­

do a falta de confiança no sistema, preferência pela liquides 

e dificuldade na captação áa poupança; o decr-éscimo nas dispo­

nibilidades cambiais e nas reservas em ouro; e os crescentes 

recursos à emissão monetária, sem contrapartida no aumento da 

produtividade e na criação de riqueza. .4 nova redistribuiçlo 

de rendimentos, proporcionada por reajustes desmedidos em sali 

rios, foi, na sua quase totalidade, dirigida ao consumo, sem 

resposta real por parte de fração significativa da produção do 

mestiça. Sobretudo em conseqüência desse estímulo artificial 

âa demanda interna, verificou-se a aceleração do processo in -

flacionário, que deverá alcançar ao final deste ano os 30fo 

sem precedente na história recente de Portugal e grave sobremo 

do por este país não estar aparelhado para enfrentar a ascan -

çâo de preços em tais proporções. 

Segundo dados oficiais, o desemprego terá já 

atingido cerca de 15% da população ativa que, pelo censo de 

1970, se constituía de 2.9^6 mil pessoas e, em 1975» seria de 

2.821 mil. Todavia, de acordo com estimativas mais seguras , 

terá chegado a 22$ da força total, ativa ou ativávei, de traba 

lho. A tais dados, já em si alarmantes em país habituado ape­

nas a desemprego residual, devem ser adicionadas as pressões 

de retornados dos antigos territórios ultramarinos (cerca da 1 

milhão de pessoas), as situações de sub-emprego (8C0 mil} ou 

emprego artificial (mediante a concessão de subsídios governa 

mentais, a proibição dcs despedimentos, a imposição de assaia 
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assalariados a empresas agrícolas, etc.}, as conseqüências 

da desmociiisaçac de grande parte dos efetivos das Forcas *„r 

madas após o término da guerrs ic EJ1 tramar a a considerável 

redução na emigração (da ordem de óG$),em virtude das rsstri 

çoes apostas à entrada de trabalhadores estrangeiros em qua­

se todos os países da Europa Ocidental, -nos Estados Unidos 

da América e no Canada. 

A redução das exportações, motivada pela dimi 

nuiçao na produção domestica e pela retração no consumo ex -

terno, e o aumento substancial das importações, ocasionado 

paio crescente desajuste entre a produção e o consumo intar-

nos, geraram um déficit no balanço comercial que, no ano 

passado, foi de US* 1.279 milhões (US# 2.537 milhões de im -

portações e U3$ 1.25& milhões de exportações); e, nos primei 

ros oito meses deste ano, alcançou o valor de US# 1.01? mi 

lhoes (U5f 1.911 milhões de importações e USj! 394 milhões de 

exportações). Ademais, as transferencias financeiras de emi 

grantes portugueses, que em 1973 foram da ordem de US# 1.127 

milhões, cairam para U3$ 460 milhões no ano passado; o turis 

mo, que rendera em 1973 uma receita cambiai de quase US $ 

330 milhões, sofreu um decréscimo de aproximadamente 7C$ em 

1975; a outras receitas de invisíveis, como os investimen­

tos estrangeiros e os transportes, também se deterioram. Tu­

do isso concorreu para a formação de crescente déficit no ba 

lanço de pagamentos, que, no ano passado, rondou o US# 1 bi 

ihao e, nos seis primeiros meses deste ano, registrou a me* -

dia diária de US# 4,3 milhões. Sm conseqüência, as reservas 

monetárias (em ouro e divisas) cairam de quase US# 3 bi-



bilhces (às vésperas do n25 de Abril") para U3# 1.530 milhõea 

(ao final da setembro último}; s o endividamento externo , 

que praticamente nao existia antas daquele movimento revolu -

cionário, está hoje sendo estimado em US# 2.469 milhões (15$ 

do PNB) e 15% do valor das exportações já vem sendo canaliza­

dos par3 o pagamento do serviço dessa dívida. Tal situação 4 

bastante reveladora das grandes e complexas dificuldades de 

um país, como Portugal, cuja economia i altamente permeável 

nas suas relações externas e muito dependente da.- receita;, 

com o estrangeiro, que, no seu conjunto, chegou a representar 

cerca de kO$> do PNB em 1973. 

As resultantes políticas, econômicas e sociais 

de um processo revolucionário errático conjugaram-se, assim, 

com toda uma conjuntura externa desfavorável, tendo criado 

urra espiral de forças depressivas, cujos sintomas são hoje vi 

síveis na produção, produtividade, consumo, poupança, investi 

mento, emprego, preços, balanço de pagamentos, reservas cam­

biais e endividamento externo do país. Ê importante subli -

nhar que tais indicadores nao traduzem, em toda a sua exten -

sao, as implicações negativas daquele processo, pois tem sido 

possível disfarçá-las através de iniciativas de natureza mone 

tária a craditícia. 

Si certo que hoje estão atenuados alguns dos ve 

tores políticos que contribuíram para a depressão da economia 

e a convulsão social. Os mais altos responsáveis do I Gover­

no Constitucional tem-se referido a essa circunstância com 

freqüência, demonstrando nítida compreensão das consequên -

cias negativas dos desvairios do "gonçalvismo" e de sua impli 
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implicação na cagraaaçao ao quadro econômico-social. Tocavia, 

não conseguiram até* o momento criar condições mínimas para a-

licerçar-se a efetiva recuperação da atividade econômica, 

Ho momento, acaba de ser encamiriacc a aprecia -

çao da Assembléia da Republica um projeto de Piano de Desen -

volvimento para 1977? Que aponta para os seguintes objetivos 

geraxs; 

a melhoria do nível de satisfação das necessi­

dades sociais da população (saúde, habitação , 

educação, saneamento básico e transportes); 

a absorção progressiva do desemprego, mediante 

a criação de 125.000 novos postos de trabalho; 

a contenção da dependência econômica externa ; 

a redução de déficit orçamentário; 

a elevação da taxa de investimentos de 10$ do 

PNB para 16$; 

a correção das desigualdades na distribuição 

da renda; e 

a consolidação e a aceleração do relançamento 

da atividade econômica. 

Para isso, estão previstos naquele documento: 

o crescimento real do PI3 em 5% relativamente 

a 1976, de modo a atingir o valor de Esc . 

519 bilhões (US* ió,7 bilhões, à atual taxa 

de câmbio); 

a redução do déficit corrente do setor ptíbli 

co para U3$ 600 milhões; 
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a diminuição do saldo negativo de balanço .de 

pagamentos para US# 700 milhões; 

a contenção da taxa de inflação em 15#f inclusjL 

ve mediante diminuição da consumos, redução 

dos subsídios a certos bens e serviços, e con­

gelamento dos preços de certos bens essenciais; 

o estabelecimento de um "contrato social" en­

tre o Governo, o patronato e os sindicatos, a 

fim de orientar a política salarial era função 

do custo-de-vida; 

a concretização de investimento da ordem de 

VS$ 940 milhões pelo setor privado; 

a realização de investimentos no valor de USf 

2.130 milhões por parte do setor publico} cor­

respondentes a 70% da Formação Bruta de Capi -

tal Fixo; e 

- do total da Formação Bruta de Capital Fixo 

(US# 2.735 milhões), aplicações de 31$ na in -

dústria, 235̂  na habitação, 22% em transportes 

e comunicações, 10$ em eletricidade, água e 

gás, 5/5 em educação, 2fo na agricultura, 2% na 

saúde, 1% na pesca, 1% no comércio e armazena­

mento, e 3% em outras atividades. 

Além de apresentar as desvantagens de um perío 

do de aplicação por demais curto, esse plano para 1977 reprs*-

senta um elenco desconexo de propósitos ou providências, nao 

parecendo dispor de condições para resolver os problemas gra-
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No caso de Portugal persistir na sua dispcsi -

ção de seguir um modelo capitalista ou neo-capitalista, como 

vem evidenciando o I Governo Constitucional, esses problemas 

só poderio ser solucionados mediante a adoção de um conjunto 

de iniciativas radicais e firmes, entre os quais: 

a reformulação da Constituição, axpurgando-a 

da filosofia marxista que influenciou sua ela­

boração sobretudo entre março e outubro de 

19755 

- a reforma das instituições de poder, de modo a 

conferir maiores responsabilidades ao Sxecuti 

vo (Presidente da República), em lugar do pre­

sente sistema de distribuição parcelada e de -

sarticulada de atribuições entre o Presiden­

te da República, o Conselho da Revolução,o PrjL 

meiro-Ministro e os demais integrantes do Con­

selho de Ministros, e a Assembléia da Repúbli­

ca; 

a elaboração de um plano realista da desenvol­

vimento, e nao a amálgama desarticulada de ini 

ciativas de cariz capitalista, sob a capa de 

pretenso socialismo, que vem aendo adotada até" 

agora; e 

a derrogação do princípio geral da irreversibi 

lidade das chamadas "conqüstas revolucionária s5* 

(estatiaações em certos setores d3 indústria, 

/ 
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indústria, transporte e comunicações; reforma 

agrária; controla da gesüão das empresas pelos 

seus operários; etc.}. 

Sem essas iniciativas de ordem geral, que im -

plicarao transformações no próprio regime de Portugal,não te­

rão os efeitos desejados as providências esparsas que estão 

sendo tomadas ou anunciadas para reanimar a atividade econômi 

ca - inclusive com a colaboração empresarial privada e a rea­

tivação do setor piibiico -, para reduzir os desequilíbrios or­

çamentários internos para minorar a inflação, para atenuar o 

desemprego e para diminuir os desníveis nas relações externas 

de Portugal.-
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1. 12LÃgCZ3 POLÍTICAS 

1*1 A Comunidade Luso-Brasllaira na interpretação 

de Lisboa 

0 í?25 de Abril" trouxe profundo impacto nas re­

lações exteriores de Portugal, Até* então cortado do "Terceiro 

Mundo", hostilizado nas Nações Unidas, sem negócios com o Blo­

co Socialista e cada vez menos aceito na Europa Ocidental, o 

país se encontrava vítima de isolamento progressivo.Para que 

este não se tornasse total, o Palácio das Necessidades concen­

trou efetivos em áreas prioritárias, onde, por razoes históri­

cas, afetivas e estratégicas, o Governo de Lisboa ainda conser 

vava certos laços. Assim, essas relações especiais - sobretu­

do com Brasília, Madrid, Washington e Londres - Portugal pro -

curou solidificar, tendo em mira principalmente a defesa de 

sua política colonial. Para isso, serviram os instrumentos 

internacionais já existentes da Comunidade Luso-Brasileira, do 

Pacto Ibérico, dos acordos referentes à cessão das bases aço -
í 

reanas e da antiquíssima aliança com o Reino Unido. 

A Comunidade Luso-Brasileira passou, assim, a 

ser usada por Lisboa, antes de tudo, como recurso para vincu -""• 

lar o Brasil a concepção lusitana referente às chamadas "Pro -

víncias Ultramarinas". Nesse contexto essencialmente políui -

co, eram marginais as vantagens, destituídas, aliás, de reci -

procidade proporcional, concedidas de fato, quase que uniia-ce-
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uniiateralmente, aoo cidadãos portugueses residentes era ter ri -

tdrio brasileiro» 0 qUe interessava realmente a Lisboa era pro 

mover o alinhamento mecânico da outra parte por suas posições 

em África. 

1.2 0 '?2> de Voril" 

Com o "25 de Abril" e a completa revolução opera 

da na política ultramarina de Portugal, cessou o isolamento in­

ternacional* Os adversários e indiferentes de ontem passaram , 

uma vez desfeito o sonho federalista de Spínoia, a ser os ami -

gos de hoje. Os acordos para a independência da Quina e Moçam­

bique foram assinados era Argel e Lusaca. Ho trabalho prelimi -

nar de mediação, necessário para colocar Lisboa em postura nag£ 

ciatdria com o FAIGG e a FRELIMO, intervieram franceses, oeste-

alemães, escandinavos, britânicos e ate* neerlandeses. Spínoia, 

antes de pensar no Brasil, conferenciou com Senghor, Kobutu e 

Nixon. ÂÍ, de tudo esteve ausente Brasília, mesmo apesar da 

tentativa singular âe a OUA vinculá-la ao engajamento real das 

tratativas. 

Sm parte, tal se deve à latitude operacional que, 

na mataria, o Ministro dos Negdcios Estrangeiros obteve do Pre*-

sidente da República, do Governe Provisório e do Conselho da S_s 

tado. Membro do Conselho Executivo da "Internacional Socialis­

ta", mantendo relações pessoais com os dirigentes do "Labour 

Party", do "3PD" oeste-alemão, da coligação popular neerlande -

sa, era suma, com todo o socialismo europeu, Mario Soares care -

cia de motivação política ou ideológica para associar ao proces 
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processo da descolonização c Brasil, país' latino-americano, cujo 

regime despertava escasso entusiasmo entre seus correligiona* 

rios deste continente» 

Acresce notar que o Chanceler, crítico do apoio 

político prestado no passado pelo Itamaraty às teses ultramari­

nas lusitanas, se ressentiu também da fria acolhida que recebe­

ra no Brasil5 nas vezes quando, antes do
 n2p de Abril", lá esti 

vera, a fim de explicar seu anti-salazarismo a uma colônia 'tra­

balhada pela publicidade do regime anterior. 

Ademais, o auxílio que, em passado ainda recen -

te, dera o Itamaraty à política africana deste país e seu simé­

trico desinteresse pela libertação das possessões, assim como 

seu precário diálogo com a Organização da Unidade Africana e os 

movimentos nacionalistas da Guiné-Bissau, Angola s Moçambique, 

não predispunham a diplomacia brasileira, apesar das recentes 

retificações de rumo, a uma ação marcante no processo de desco­

lonização. 

Partidário da vocação européia de Portugal; que­

rendo vê-lo integrado na CEE e participando, através de seus 

comércio, instituições e emigrantes, do progresso socio-econômi 

co da parte livre desse continente; dessjoso de fazer instau -

rar, com o PS uma vez no poder, um regime de esquerda moderada 

e responsável no país, à imagem do situacionismo de Bonn, Lon -

dres e a Haia, era de baixa prioridade para Mário Soares,ao ini 

ciar sua gestão, a busca de uma maior aproximação com o Brasil» 

Não fossem as componentes histéricas e afetivas 

das relações entre as duas nações, a separação poderia ainda 

ter sido mais grave do que ocorreu. 

De resto, porque iria Portugal, antes de confor-
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conformar-se com a parda irrecuperável de suas possessões, faci 

litar o ingresso nelas ds concorrente em potencial, da mesma 

língua, vinculado à África por laços de sangue, absolvido do p_a 

cado colonialista e economicamente mais pujante? Rival este, 

aliás, em condições de fazer-lhe sombra em seus projetos, até 

certa altura ainda havidos como factíveis, de manter com as an­

tigas províncias, pelo futuro, uma hipotética vinculação, em nü 

me de "interesses especiais"? 

Em verdade, num dado momento, o diálogo bilate -

ral esteve praticamente interrompido. Os mecanismos de consul­

ta, previstos pelo Tratado de 1953> deixaram de ser utilizados, 

de lado a lado: por Lisboa., abstendo-se de informar a -outra 

parle-dá pòliticà descolonizatóVià que estava sendo negociada ; 

e, pelo Brasil, no episódio do reconhecimento da Guine*. Os in-

-terlocutoresv da .mesma'- língua ,'• quase nada se falavam,. 

1.3 A Reabertura do Diálogo 

3e tudo isso foi apenas episódico, tal se • deve 

inicialmente à ação de Spínola, partidário confesso do revigora 

mento da Comunidade, reformulada em outros termos-- e dinamiza­

do alem das declarações de intenção. E também porque, num se -

gundo tempo, ao familiarizar-se gradativamente com os problemas 

de governo e as realidades da política internacional, que só* co 

nhecia como oposicionista no exílio ou na prisão,o próprio Ghan 

celer se foi dando conta do valor intrínseco das relações luso-

brasileiras, demasiadamente importantes, neste país, para se­

rem postas à margem pelos caprichos e preconceitos de um Minis-
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.Ministro aos Negócios Estrangeiros e dos partidos de esquerda. 

Por outro lado, também para evitar interpreta -

çoes sobre as tendências demasiado esquerdizantes dos líderes 

de fato da Revolução portuguesa, com suas conseqüências desfa­

voráveis particularmente nos campos político, e econômico, na­

cional a internacional, cumpria manter velhas alianças (Reino 

Unido, Espanha e Brasil), alam de não se afastar dos Estados 

Unidos da América e do sistema de defesa da Organização do 

Tratado do Atlântico Norte (OTAN), 

Finalmente, Mário Soares não poderia deixar de 

considerar que, na campanha eleitoral para a conquista da 

maior numero de assentos na futura Assembléia Constituinte?con 

tinha um peso específico nao negligenciável o voto do português 

conservador, com vinculaçoes especiais no Brasil e expresso. 

vo sobretudo no norte do país. Em outras palavras: a aproxima 

çao com o Brasil, inclusive através da presença de seu Chance­

ler em terras portuguesas, contribuiria para desfazer a falsa 

imagem de marxista intolerante, formada na mocidade e feneci­

da no exílio, e cativar um possível apoio eleitoral de redutos 

eleitorais, ate* agora inacessíveis aos socialistas. 

Daí a insistência da reabertura de contatos 

com o Brasil, que começou a materializar-se com a correspondei! 

cia direta entre os dois Chanceleres, o encontro de Nova 

York e o convite ao Embaixador Azeredo da Silveira para visi -

tar porttigal* 

0 Programa do MFÁ, evangelho da Revolução,abste 

ve-se de fazer referência específica à Comunidade e às rela -

çoes com o Brasil. Porám, o Dacreto-Lei 3/74, que define a 
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a plataforma de ação do I Governo Provisório, aluda, no capítu­

lo de política externa, "ao reforço da Comunidade Luso-Brasilei 

ra, em termos de eficiência e prática". Spínola, por sua vez, 

ao dar posse ao Primeiro-Ministro Palma Carlos, referiu-se, de 

passagem, às relações especiais com o Brasil. Da .matéria já 

havia o Presidente tratado mais largamente, ao esboçar o amplo 

quadro, com o qual sonhara da Comunidade Lusíada, plurinacio -

nal e multirracial, "or.de o Brasil poderá vir a ter papel de 

destaque, que ocupará de fato, e não apenas em ambiente de pla-

tonismo sem conseqüência". O próprio General, porem, se mostra 

ra então crítico da evolução da id^ia comunitária luso-brasilei 

ra, pois afirmara: na Comunidade Luso-8rasileira,a despeito de 

poderem crescer no imediato certas exteriorizações de sua platg 

nica existência, atingiu o máximo permitido na sua atual conjun 

turan. 

Os gestos do ex-Presidente, pensador político de 

vocação atlântica, de enviar Galvão de Melo ao Brasil e, mais 

tarde, procurando associá-lo, como único país estrangeiro, à ce 

rimonia de reconhecimento às Guiná-Bissau, servem para ilustrar 

a posição, que poderia ter frutifiçado se Spínola tivesse perma 

necido no poder. 

Com mesmo espírito voltado para as coisas do Bra 

sil, embora também de censura a inoperancia da Comunidade}apre­

sentou-se Costa Gomes. Mais do que seu predecessor, o novo 

Chefe de Estado possuia ligações afetivas e de família com o 

Brasil5 país que conhecia e visitava. Não quis, poréntj se apro 

ximar do Brasil, embora o na o hostilizasse, durante sua gestão. 

1.4. A Visita do Chanceler Azeredo da Silveira 

Realizada entre 2 e 4 de dezembro de 1974, a re-

http://or.de
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referida iniciativa, que contribuiu para o melhor relacionamen­

to pessoal e político entre ambos os Chanceleres, .serviu para 

reafirmar, em termos sempre platônicos, o caráter especial das 

relações luso-brasileiras. Valeu ainda para a melhor explica -

çao do fenômeno descolonizatário luso, realizado às pressas e 

sob a pressão dos acontecimentos e também para tentar planejar, 

sem resultados realmente positivos, a maior cooperação bilate -

ral nos organismos internacionais. Foi, cia mesma forma, dacidjL 

da a convocação, para 1975 3 de reuniões das Comissões Mistas em 

raatéVias econômica e cultural. Pcr-lm. mais do que tudo» a visi 

ta favoreceu o degele nos negócios mútuos entre ambos os pai 

ses. 

Contudo, essas promissoras perspectivas de rea -

proximaçao entre o Brasil e Portugal, com a reanimaçao de suas 

relações recíprocas em todos os campos, se viriam frustrar no 

período entre o "11 de Março" e o st25 de Novembro", quando a Re 

voluçcjo Portuguesa atravessou a fase cadtico-raarxista. llão hou­

ve, assim, condições para reunir as comissões mistas para os a£ 

suntos econômicos e culturais, tal como fora assentado pelos 

Chanceleres de ambos os países. Mais ainda: desenvolveu-se em 

Portugal uma campanha de extrema violência contra o Brasil, con 

tra seu Regime e contra seu modelo de desenvolvimento, de que 

participaram nao apenas refugiados políticos brasileiros, que 

em número crescente procuravam a proteção sobretudo em ^isboa, 

mas também de alguns membros do próprio Governo português. Só 

nao chegou haver o rompimento formai porque os dois Governos 

evitaram o contato mutuo, a fim de minorar os riscos de atrito» 

1*5 «> 0 Momento Atual 

As eleições para a Presidência da República e 
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e a Assembláia Legislativa renovaram a Revolução porttiguesa, ra 

tificaram seus excessos, coibiram parcela de seus abusos e tor­

naram possível o reinicio cio diiiogo com o Brasil, sempre res -

saltado como imperativo e prioritário por Ramalho Sanes e Mário 

Soares, ainda antes mesmo de ambos terem assumido seus cargos. 

Nessa missão, com idé*ias ainda indefinidas a respeito da pers -

pectiva do desenvolvimento das relações comerciais, da amplia -

çso da presença cultural e do incremento do fluxo emigratoVio , 

U&L liC -iclX d Chanceler Mário Soares» 

íla oportunidade, importa, assim, colocar as rela 

ções bilaterais luso-brasileiras em bases mais rsalistas e acei 

táveis, atravls, inicialmente, do estreitamento de consultas 

que revelam -áreas de coincidência ou complementaridade, bem co­

mo outros setores onde possam vir a desenvolver-se elementos 

perturbadores do conjunto» 

Dentre estes últimos, deve-se ressaltar, no dcmf 

nio político, a preservação de um certo espírito suaerano lusi­

tano com referência oo Brasil, aléci da presença em Portugal de 

banidos e exilados políticos brasileiros• 

Com referência à resultante póstuma do antigo 

colonialismo lusitano na América Latina, cabe deixar claro a 

nossos interlocutores que a política global do país repele toda 

sorte de alinhamento infalível por posições de Parceiras na -

çoès", .qualquer que seja a motivação invocada para justificá-lo* 

0 novo Governo português deve ficar sabendo, sea sombra de duvjL 

da, que a época do colonialismo lusitano no Brasil, artificial­

mente prorrogado no domínio diplomático, está ultrapassada. Não 

mais se retornará* a essa situação, ainda que ela se apresen-
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apresente sob novas roupagens, inventada pela imaginação áos inte 

ressados, como talvez a revigoração áo sistema de consulta do 

Tratado de 195;?} a pretexto da negociar posições comuns, capazes 

de desatender aos interessas da política exterior pragmática se­

guida pelo Itamaraty em nossos dias» 

Se bem que menor, em comparação com o anterior, o 

problema da presença neste país de asilados e banidos brasilei -

ros - alguns dos quais, mercê da comunidade de língua e da soii-

dariedade ideológica das esquerdas, exercem atividades capazes 

de serem consideradas políticas - pode apresentar sintomas de a-

gravamento. NSo mais 4 previsível a instalação em Portugal, em 
-

grande numero, de ativistas brasileiros de esquerda» gozando de 

liberdade de palavra e movimento, conforme, aliás, se vem obser­

vando desde o "25 de Hovembro", com a mudança de tônica do regi­

me. Mesmo assim, c Governo português, que por representar a rea 

çao contra cinqüenta anos de ditadura revela certas vazes tenden 

cia a uma tolerância excessiva, necessita ser sensibilizado para 

as dificuldades capases de serem criadas pelas atividades de es­

querdistas brasileiros, sobretudo se as mesmas implicarem, como 

foi o caso em passado recente, tentativas de desfigurar a imagem 

do Brasil no exterior. Nao pode o Brasil, na mataria,exigir de 

um Governe socialista, a adoção do comportamento da antiga 

PIDE/DQS, que sumariamente encarcerava e expulsava os estudantes 

e ativistas brasileiros contestatários. Seria, contudo, cabível 

solicitar-se do Governo português uma maior vigilância na ação 

dos remanescentes daqueles grupos, assim como impedir seu livre 

acesso aos meios de comunicação de massa, sobretudo aos sujeitos 

ao controle estatal* 
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Aspecto correlato da questão refere-se à presença 

nas universidades e institutos técnicos portugueses de professo­

res brasileiros» Com a revolução e o expurgo entre os docentes 

de ensino superior que se lhe seguiu, as instituições universita 

rias locais viram-se privadas de grande número de t professo 

res, comprometidos ideologicamente com o regime anterior. Outros 

mestres deixaram as funções simplesmente porque, inccmpatibiiizra 

dos com os estudantes, careciam de condições morais para o exer­

cício do magistério. Novamente a comunidade de língua e cnitu -

va, aliada dasia vez aos manejos da mac. governamental,, ensejou o 

recrutamento de professores e intelectuais brasileiros, uns de -

sempregados ap<5s o episédio chileno r outros desencantados cem as 

restritas possibilidades oferecidas pala Argélia. Essas inicia­

tivas trouxeram a Portugal Paulo Freire, Darcy Ribeiro}Carlos Pi 

gueiredo de Sá", Plinio de Arruda Sampaio, Hernane Fiori, Márcio 

íloreira Alves e outros. 

Urge, pois, impedir que essa situação progrida , 

por seu potencial de nceividade tanto ao^Brasil, quanto.às,rela-. 

coes entre os dois países. Na conjuntura, o Governo já dispõe 

dos instrumentos legais para orientar quase todos os meios de eo 

m nicaçao social, alguns sob sua alçada direta - como a "Radiote 

ievisao Portuguesa15 (RTP), a -Radiodifusão Portuguesa (RDP) e o 

"Diário de Notícias" - e outros sob sua dependência financeira. 

£ de ssperar-sè queV -doravante,';as:"reuniues .poou-

••lares-ariGi-brasiieiras. tais como as referentes a comemora 

çoes da morte de Carlos Marighela e outras concernentes a presos 

Doiíticos, tendam a diminuir e a realizarem-se sem o concurso de 
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do órgãos governamentais, como a RTP, RDP 3 jornais pertencen -

tes a empresas nacionalizadas. 

Tudo isso deve ser lembrado a Mário Soares,a fira 

de que nao se venham a repetir episódios como a divulgação oela 

RTF ou pela RDP de programas anti-nacionais, ou o uso de insta­

lações governamentais era manifestações contrárias ao regime 

brasileiro. 

É preciso que as atuais autoridades portuguesas 

tenham a nítida consciência de que as relações luso-brasileiras 

s<5 podem prosperar se observados, com o maior rigor, os princí­

pios de não ingerência de uma parte nos assuntos internos da qu. 
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2.1. Comércio !•() 

Entre 1963 e 1973» o comércio luso-brasileiro 

:resceu oe manexra continu; tcelerada, tendo os seus valo­

res nos dois sentidos passado de U3$ 6 milhões cara US'5 92 

milhões; e, em 1 Q7t \o&: ao começo ae desorganização 

estagnação da economia ce Portugal, alcançou o nível de U3S 

134 milhões, dos quais pouco mais de US$ 95 milhões de expor­

tações urasiieiras, Em 1975, talvez como reflexo do distan­

ciamento político entre ambos os países, caiu para U33 89 mi­

lhões (US$ 67s3 milhões de vendas brasileiras); e, se mantida 

a tendência ao primeiro semestre deste ano, terá até ao final 

de dezembro corrente sido da ordem de apenas U3$ 48 milhões 

(menos 644 co que em 1974), dos quais US$ 33 milhões de expor­

tações brasileiras. 

Tal intercâmbio sempre apresentou diminuta signi 

ficação no quadro do comercio global de ambos os países,» No 

ano passeco, a participação do Brasil em importações globais de 

Portugal foi de, respectivamente, 1,8% e 1,1%; e a de Portugal 

dados estatísticos do presente capítulo são reti-(x) Tocos o 
racos oe fontes portuguesas, sobretudo o ''Instituto Nacio­
nal ce Estatísticas". Os valores das exportações brasilei 
ras (CIF) e das importações brasileiras (FOB) estão conver 
tidos em US$ através da aplicação cia taxa media de câmbio 
do respectivo ano. 
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Portugal no comércio t o t a l do Bra s i l , de Q,3h> nas importações 

e 0,9hí nas exportações, respectivamente. 

Nos últimos anos, o balanço comerciai entre am­

bos os países registrou a formação constante e crescente de 

saldos positivos em favor do Brasil, com um valor acumulado 

. X i i V s - O H V W-- J- -U. SJ \A *-* -U J i -i_ / -i_ S i +J 1 -

45,6 milhões ao ano, de média). Contudo, tais saldos são neu-

ie couco mais de US$ 132 milhões no oeríodo 19/i/197b (to 

traiizados no balanço de pagamentos, sobretudo pelas remessas 

financeiras dos emigraites portugueses (cerca de US3 40 mi­

lhões por ano} e pelas cespesas de turistas brasileiros em. por_ 

tuqal. 

Cu- característa desse comércio decorre da 

excessiva concentração de sua estrutura em torno ce alguns pcu 

COR produtos.» No ano pássaros apenas oito produtos representa 

ran quase 30N do total das vendas brasileiras ao marcado, porfu 

guês: açúcar (U33 13,1 milhões), amendoim em grão (US$ 12,4 mi 

Ihões), bagaço de sementes oleoginosas (US$ 11,2 milhões), si-

sai (USS 3,2 milhões), soja em grão (U35 3,9 milhões), algodão 

em rama (U33 3»$ milhões), automóveis de carga (U3$ ijó mi-

flhoes) e.£automóveis ee passeio (USS 1,5 milhões)* Por outro 

lado, nove arrioos representaram no ano passado um pouco mais 

GC que 90/2 do valor total da exportação portuguesa para o Bra­

sil: azeite ce oliveira, cortiça em bruto,-vinhos, conserva de 

peixe, pasta química para papei, azeitonas-- coiofônio, uréia 

e cortiça preparada» 

Não podem ser consideradas promissoras as pers 

pectivas de desenvolvimento das relações comerciais brasilei­

ras nos próximos anos. Mantida a tendência observada no oerío 

( • -
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período posterior ao "25 as Abril", seus níveis de ambos os 

sentidos, depois de terem atingido o seu máximo de USS 134 

milhões em 1974, oeverão cair para pouco mais de US$ 40 mi­

lhões no próximo ano» 

Do lado de Portugal, há obstáculos de ordem 

geral, decorrentes da redução da atividade econômica,que não 

poderá deixar de ter pesado Impacto no nível das importações 

em gerai; aoemais, para reduzir os persistentes e elevados 

deficits no balanço de pagamentos, foram adotadas recentemen­

te diversas medidas para restringir as compras no estrangeiro 

(aumento da sobre-taxa aduaneira da 2.0% para 30;á; criação ce 

uma sobre-taxa da 60% para prooutos considereaos supérfluos; 

instituição de sistema de depósito prévio para certos artigos; 

estabelecimento de restrições administrativas; etc.)» ?or ou­

tro lado, a rr\ *p eu ao à Associação Européia de Livre Comercie 

e à Comunidade Econômica Européia, Portugal mantém um sistema 

preferencial de comércio, com diferenciais tarifários da cr 

cem de 40A, que concorrem para reduzir as 

rnmnptí r, a O 

po s sibilidac e s 

cumpe L. ã numerosos prooutos brasileiros. Contudo, é Im­

portante assinalar que, ao romperem-se os laços especiais on­

ere Portugal e certos territórios africanos, abriu-se um mer­

cado potencial da ordem de quase USS 5C0 milhões, constituído 

sobretudo por algodão, diamantes, açúcar e derivados, bananas, 

cáfê", slsai e madeira, 

Do lado do Brasil, existem também obstáculos de 

natureza genérica, que resultam dos esforços para promover o 

equilíbrio do balanço de pagamentos, tendo as mais recentes 

providências para conter a importação de produtos julgados su-
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suoeriiuos brocuzioo Grei.ro adverso soore as ven oortueue-

sas* Per outro lado» o sistema preferencial de intercâmbio , 

formado paia associação Latino Americana de Livre Comércio, 

tem retirado de muitos artigos portugueses sua capacidade de 

concorrer no mercado brasileiro» 

Contudo,ocorrendo urna reaproximação entre os 

Governos ca ambos os países., com inequívocas demonstrações ce 

vontade de traduzir no plano econômico os resultados do rea­

juste ce posições políticas, poderá o comercio luso-brasilei-

ro -L. <i V L- '-• ~C- -*>. d C ••".- í l>-'' :i:cia caaente e alcançar níveis expressivos. 

ouavxa, para tanto , Brasil e Portugal •ao oe -i.zar 

torço nao acenar para eievar as vences ce procutos traoicxcnais, 

mas sooretuco diversi ar sua pauta ce comercio. 

as providencias nesse sentico, que noce-

xx a ser consiceraoas pelas aucorrcaaes brasileiras, 

o -; 1 <» 

. '—/ 

•- „ o • 

a coiicüoSciu por parte ao Governo brasilein 

ce uma linna especial ce crédito comerciai a Portugal; 

mon c; . rc? .ar"< n SÍ equiva. :e ao valor co super a vir 

seu 

nas 

rrocas comerciais em 1975 (US$ 50 milhões); suas condições não 

deveriam ser inferiores às médias obtidas pelo Governo portu­

guês em recentes negociações (8% a 9% de juros, com prazo de 

pagamento de 5 a 6 anos); sua aplicação deveria ser orientada 

no sentico de estimular a diversificação das vendas brasilei­

ras, sobretudo pela introdução no mercado português de novos 

. J 
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novos procutos manuiaturaaos; 

(b) eliminação ou atenuação de tarifas aduaneiras 

e outras restrições que» no Brasil e em Portugal, impedem ou 

dificultam a importação de mercadorias da outra parte; embo­

ra tais obstáculos hajam sido impostos devido à ocorrência 

•:ie deficits no balanço de pagamentos e atinjam sobretudo ar­

tigos considerados supérfluos, conviria considerar-se a DOS-

siDiiiaace o; n aomitidas algumas exceções, sobretudo pa­

ra Portugal, cuja pauta ce exportação apresenta grande rigi­

dez na sua estrutura; 

(c) estabelecimento de contatos estreitos O JL eou-

im£rr.i as empresas estatais ce comercio exterior oe am-

ÍS; através ce tais contatos, poderiam ser concre­

tizadas operaçõe-s vinculadas que, sem infringir disposições da 

legislação orasi ,- n u . riam a xntrocucao neste mar-

,1 &! 
caoo ce aeterminaaos procutos, alem de concorrerem para mino­

rar o tradicional e crescente def.1 c 11 das trocas comerciais 

entre ambos os países; e 

(u) criação de zonas francas, em Portugal e no 

tírasil, para procutos originários oa outra parte; ultrapassar^ 

do o disposto no Tratado de Comércio cs 26 de agosto de 1933 

(artigo 82) e no Acordo ce Comércio de 7 de setembro de 1966 

(artigo 4 2), tal iniciaciva deveria abranger não apenas o de-

pósito, senão também o íciamento industrial de mercado­

rias; assim, por exemplo, o Distrito incustriai ce bines (.ao 

;o e suas vantagens n s -sul oe Lisboa) - com seu moderno port 

cais e creditícias - poderia favorecer a formação de empre-

-. Pi Ç • P uso-a ras i i e i . ro , voi taaas nao apenas pac o 

http://uso-arasiiei.ro
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o acanhado mercado lusitano, mas sobretudo para o amplo e pró_s 

pero marcado aberto com a presença da Portugal na Associação Eu 

ropéia de Livra Comercio e com seu próximo acesso pleno à Comu­

nidade Econômica Européia, com que já mantém acordo, espacial p_a 

ra produtos industrializados» 
Í 

I 
i 

í 
Tais iniciativas deveriam ser apoiadas pelas 

seguintes providências: 

(a) a divulgação mais alargada e regular, nos dois 

países» das oportunidades oferecidas pelos respectivos merca-

tos; 

(b) a troca de missões comerciais, governamentais e 

privadas (desce 1973, não veio a Portugal qualquer representa­

ção brasileira) ; 

(c) a reorganização e cinamização das atividades e-

conôrnicó-comerciais da rede diplomática e consular do Brasil 

em Portugal; 

(d) a melhoria do transporte marítimo, com os au­

mentos oa capacidade de carga e do número de freqüências; e 

(e) a expansão da rede bancária privada de apoio 

ao comércio. 

Com vistas ao estudo e execução criteriosos des 

sas e ce outras iniciativas tendentes à expansão do comercio . \. 

entre ambos os países, impõe-se estabelecer cuidadoso calendá­

rio para as reuniões em 1977 da Comissão Econômica Luso-Brasi-

leira, instituída pelo Acordo cie Comércio de 1966, bem como do 

Centro Empresarial Luso-Brasileiro de Cooperação Econômica, 

que é o órgão permanente de colaboração privada - ambas as en-
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entidades com suas atividades paralizadas nos últimos três 

ano s. 

2.2, Investimentos 

Entre 19ó7 e 1971, os investimentos portugue­

ses no Brasil acusaram um valor médio anual de apenas US$ 

640 mil - pouco significativo, principalmente se comparado con 

c dos investimentos estrangeiros xotais» Forem, em 1972 e 

1973/'registraramAdados bastante mais expressivos: " ~-US$ 

13.446 mil e US$ 11.494 mxi. 

Em junho de 1974, eram os seguintes os prrnci-

.pais investimentos, portugueses no Brasil (menciona-se entre 

parênteses c montante co empréstimo estrangeiro): 

(a) "Sociedaoe Financeira Portuguesa, SARL", no 
"Banco Itau SA" e em "Empreendimentos Portu­
gueses no Brasil SA" (EMPAR) (U5$ 9,6 milhões); 

(b) "Sociedade Geral de Comércio, Indústria ê 
-Transportes SA-vL11, na ''Cia.Lopes S.A." iinaús-
tria de fumo) (US$ 5,6 milhões); 

(c) "Banco Português do Atlântico", no "União de 
_ Bancos- Brasileiros.SA" (USS 4,3 milhões); _.. 

(d) "Empresas de Cimento de Leiria SARL", na So­
ciedade de Emoreendimentos Industriais, Comer­
ciais e Mineração SA" (SOEÍCÕM) (U3$ 4,1 rai-
lhões) ; ,.r.. ., ....._..., , ̂  ? , 

(e) "Sociedade Central de Cervejas SARL", na "So­
ciedade Intercontinental de Participações SA" 
e na "Skol Internacional Participações, Indús­
tria e Comércio Lxda" US$ 1,4 milhões); e --:.--, 

Lc^a 
(f) "Companhia União Fabril" (CUF), na " 

Brasileira de Conservas Alimentícias 
(COMBAL), "INTERCUF, Comércio e Representação 
de Produtos Químicos Ltda»", ENI do Brasil,Ele 
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Eietricidace Naval e Industrial SA", "ISA-CUF, 
Fertilizantes, Produtos Alimentícios e Partici 
paçoes SA" e "LISMICO Brasileira de Reparos Na 
vais SA" (US$ 1,4 milhões). 

Com participações menos expressivas, aparecem 

o "Banco Nacional Ultramarino" (no "Banco- Ultramarino Brasi­

leiro SA"), a "Companhia Produtora de Malte e •- •-. »--\.- -. d p KSaii-íi o ^erveia Por tu— 

gália" (na "Sociedade Intercontinental de Participações Ltda"), 

a "Companhia de Cervejas Estrela SARL" (na "Sociedade Inter­

continental de Participações Ltda" e "Lúcio Thomá reteira" (na 

"DENASA Imobiliária SA"). 

Em junho de 1974, o Investimento porxuguãs to 

tal no Brasil era de U5S 23.517 mil e representava uma parti 

cipação de C,u6;ó sobre os Investimentos estrangeiros - 1 i < - ; 

A partir ca segunda metade de 1974, com a crês 

cente instabilidade político-econômica-social em Portugal e 

dntrolado processo de descolonização de territórios 

anos, ocorreu um aumento nos investimentos privados por d J. x X o a 

tugueses no Brasil. Apenas se conhece um caso de saída legal 

do capital de Portugal: o da "Companhia Industrial Produtora 

de Antibióticos SARL" (CiPAÍl) na "Companhia Brasileira de An­

tibióticos" (CIBRAN), em que o Governo do Estado do Elo de 

Janeiro tem uma participação. Os demais parecem terem sido 

efetivados sem a autorização das autoridades portuguesas com 

petentes e a Embaixada em Lisboa não oispõa de elementos para 

aferir sua orientação e seu montante. 

Ê difícil, na conjuntura, admitir-se um aumen­

to dos investimentos portugueses, estatais ou privados, na eco 

nomia brasileira. Todavia, tão pronto a economia de Portugal 



20. 

Portugal retome seu nível normal de cies envolvimento, é prová­

vel que os investidores lusitanos voltem a interessar-se pelo 

Erasil. 

Neste capitulo, o mais importante será realizar 

esforço para resguardar a situação dos investimentos particu­

lares brasileiros em Portugal, que vem sofrendo os efeitos do 

"25 tíe Abril", sobretudo com os seus desvios no "28 de setem 

bxo" e no " 11 de Março". 

Assim, pelo Decreto-Lei 132-A/75, publicado no 

"Diário do Governo de Portugal"de 14 de março de 1975, foram 

"nacionalizadas todas as instituições de crédito com sede no 

Continente e Ilhas Adjacentes", inclusive o "Banco Português 

co Atlântico", onde a "União de Bancos Brasileiros 3.A." ha 

via investido em agosto de 1970 cerca de Ü3$ 2.167.500. Ape 

sar das reiteradas gestões, efetuaaas pala Embaixada do Bra 

sii em Lisboa e por representantes do "UNIBANCO", as autori 

dades portuguesas não indenizaram a parte brasileira,alegando 

não terem ainda sido estabelecidos os critérios gerais na ma­

téria. 

Na mesma época, ocorreu a nacionalização e es-

tatização de "Celulose do lejo, 3;ÍÍL!' (CELIEJO), cujo contro­

le acionário era detido por um cidadão luso-brasiieiro, João 

Martins. Este, entretanto, não conseguiu comprovar a trans­

ferência legai das divisas aplicadas naquele investimento e, 

por isso, não recorreu até hoje, de maneira formal, à ajuca 

do Governo brasileiro. 



Açúcar" realizou na "Companhia Portuguesa de Supermercados 

SARL" (SU?,%) investimentos e reinvestimentos que, no seu con 

junto, são estimados em U3$ 3.500 mil. De início, a sucur­

sal portuguesa foi ocupada pelos seus trabalhadores; em se­

guida, foi destituída a sua direção; em terceiro tempo, o 

Governo português designou uma "Comissão Administrativa" pa­

ra a SUPA que, entre outras iniciativas despropositadas, d_e 

terminou sua fusão com duas outras cadeias de supermercados 

("A.C. Santos" e "Nutripol")t o que concorreu para agravar 

as dificuicades financeiras daquela empresa luso-brasileira e 

acelerar sua desorganização administrativa. No momento, o 

grupo brasileiro apresentou proposta para a solução do con­

tencioso, através de memorial de 21 ce outubro passado ao Se­

cretário oe Estado do Comércio, que não lhe deu até agora re_s 

posta. 

Dificuldades semelhantes atravessa a empresa 

brasileira "Dimas de Melo Pimenta S.A." (DIMEP), estabelecida 

em Portugal com uma sucursal para a montagem, a venda e a 

prestação ce assistência técnica a relógios industriais. Lo­

go depois de abril .de 1975, foi esta última ocupada pelos tra 

balhadores, que designaram uma comissão para assumir a ges­

tão c'a empresa; e, até agora, apesar dos protestos da matriz 

brasileira, as autoridades portuguesas não regularizaram a 

situação daquela filial de Lisboa, que permanece abusiva e 

ilegalmente ocupada por operários. 

Por fim, há ainda outras empresas, cujo contro 

le acionário é detido por cidadãos brasileiros, que, no en­

tanto, não cispõe de elementos comprovativos ca transferên-
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transferência legal do Brasil para Portugal das divisas perti­

nentes ao investimento: a "Sociedade do Golfo da Quinta do La­

go''1 e a "PLANAL, Sociedade de Planejamento e Desenvolvimento 

do Algarve, SARL", de André Spitzman Jordan; e "Álvaro G. Fer­

reira e Filho Leda.", de Antônio Gomes Sampaio. 

A Embaixada do Brasil em Lisboa vem remetendo 

à Secretaria de Estado das Relações Exteriores freqüentes in­

formações sobre as situações de todas as empresas acima rela­

cionadas. Em alguns casos, ocorreu a nacionalização e a esta-

tização do capital brasileiro, sem imediata e justa- indeniza­

ção; no tocante a outros, registraram-se em empresas de capi­

tal brasileiro ocupações ilegais de trabalhadores, sem que as 

autoridades portuguesas adotassem providências para coibir tais 

abusos; por fim, há casos era que se configura apenas a defesa 

dos interesses de cidadão brasileiro. 

O próximo encontro de alto nível entre autori­

dades brasileiras e portuguesas será oportunidade adequada pa 

ra tais questões serem assinaladas de maneira genérica. E 

importante que Portugal sinta a dificuldade na obtenção de 

vantagens em outros campos de suas relações com o Brasil, sem 

a prévia satisfação dos juscos interesses e legitimas preten­

sões daqueles investimentos brasileiros ou daqueles cidadãos 

brasileiros. 



3. RELAÇÕES CULTURAIS 

•!• Panorama geral 

Com a mudança do quadro político de Portugal -

logo depois do "25 de Abril" e, mais ainda, após o *2S de Se­

tembro" e o "11 de Março" - as relações culturais entre o Bra 

sil e Portugal foram profundamente afetadas. A modificação na 

atitude das autoridades governamentais lusitanas, a hostilida 

de ao regime brasileiro de certos órgãos"de comunicação so­

cial dominados pela esquerda, a ativiaade contraria ao Brasil 

desenvolvida por determinados partidos, e a presença.atuante, 

ca direção das universidades e instituições culturais, de pro 

fessores e intelectuais com posição de contestação ao modelo 

de desenvolvimento brasileiro não poderiam deixar de criar 

um ambiente bastante desfavorável a realização de planos, pro 

gramas e projetos de natureza cultural* 

Sm 1975 e 1976, o programa de estudantes-con-

venio continuou suspenso; a concessão de bolsas-de-estudo a 

pos-graduados portugueses foi interrompida; os leitorados de 

literatura s estudos brasileiros nas universidades- portugue­

sas permaneceram vagos; e nenhuma exposição brasileira de ar­

te foi realizada em Portugal. 

Com a mudança no rumo da Revolução Portuguesa, 

verificada logo depois de 25 de novembro de 1975, a com os 

reiterados propósitos oficiais lusitanos de estreitar rela-

çoes com o Brasil, surgiram promissoras perspectivas no cam­

po da cooperação cultural entre ambos os países. Caso ocor­

ram acertos de posição política nos próximos entendimentos • 
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de cúpula entre autoridades brasileiras e portuguesas, pode­

rá admitir-se, para 1977, a reativação das relações cultu­

rais. Para tanto, indispensável se torna a convocação da Co­

missão Mista, prevista no Acordo Cultural Luso-3ras'ileiro} 

que não se reúne desae março de 1971. 

Os dois instrumentos nesse campo são satisfa­

tórios: o Acordo Cultural Luso-3rasileiro, em vigor desae 20 

de abril de 19Ó8, com as modificações introduzidas por Pro­

tocolo Adicional de 10 de setembro de 1971, que contem nor­

mas e princípios norteadores das relações culturais entre am 

bos os países; e o Acordo Básico de Cooperação Técnica, fir­

mado em 7 de setembro de 19Ó6, promulgado pelo Governo bra­

sileiro em lò de janeiro de 19Ó8 e modificado por troca de 

notas de 1$ de julho de 1970. lia matéria, cabe promover a im 

plementação de tais instrumentos, mediante o acerto de ajus­

tes complementares e convênios, descritos nos dois capítulos 

seguintes. 

3.2. Cooperação intelectual e difusão cul-3ar.1l 

Está provado que a modalidade de estudantes-

-convênio nao tem siao útil; o numero da estudantes portu­

gueses que dela se tem beneficiado é irrisório; os brasilei 

1 *» í 

ros que a eia recorrem nao o fazem por se sentirem atraidos 

pelas qualidaaes do ensino em Portugal, mas para escaparem 

a exigência do vestibular no Brasil. Nao parece aconselhá­

vel o prosseguimento do programa. A experiência indica que 

a ênfase das relações deve ser colocada nas relações entre 

universidaaes e outras instituições, através do intercâmbio 

http://cul-3ar.1l
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de professores, artistas, cientistas, investigadores e técni­

cos; e, no tocante a estudantes, o esforço dos dois Governos 

deve concentrar-se na faixa dos pós-graduados. De grande efi­

ciência, por exemplo, se tem revelado o programa pelo qual o 

Laboratório de Engenharia Civil de Lisboa recebe anualmente, 

com o apoio da Fundação Guibenkian, grupos de engenheiros bra 

sileiros para especialização. 0 Brasil poderia reciprocar* o-

ferecendo facilidades semelhantes em campos como a medicina 

tropical ou a arquitetura. 

No momento, nao conta o Brasil com qualquer 

centro ou instituto para a divulgação de sua cultura em Por­

tugal. Nao dispõe sequer de professores seus para ministrar, 

nas universidades portuguesas, cursos de historia e litera­

tura brasileiras, ou para lecionar Cadeiras de Estudos Bra 

sileiros. Impoe-se que essa situação seja modificada. 

Por outro lado, ainda no terreno da divulga­

ção da língua e da cultura, convém que o Brasil e Portugal. 

associem esforços para a realização de um programa comum de 

ação em terceiros paises, notadamente nos Estados Unidos da 

América, França, República Federal da Alemanha e Reino Uni­

do. Nesse paises, muitas vezes as atividades de ambos 09 

países colidem, com evidente prejuízo para o objetivo comum. 

A realização em Portugal de exposições brasi 

leiras de arte (pintura, gravura e escultura, sobretudo) e 

de "semanas de cinema brasileiro", bem como a promoção na ra 

dio e na televisão de programas reveladores do atual estagio 

do desenvolvimento brasileiro, são outras iniciativas que de 

vem merecer prioridade maior no quadro de um programa geral 
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de divulgação da cultura do Brasil era Portugal. 

A edição a co-ediçao de livros e demais publi 

caçoes, assim como a co-produção de filmes (inclusive de te­

levisão) sao formas babeis para, nos respectivos campos, su­

perar os problemas decorrentes da existência era cad3 um dos 

dois paises de mercados relativamente restritos. Sao inicia­

tivas que devem ser estimuladas, inclusive para a aproxima­

ção dos meios artísticos brasileiros e portugueses» Ao mesmo 

tempo, convém ampliar as facilidades para a importação, de PU 

blicaçces e filmes da outra parte, e ainda para fomentar a 

compra de filmes e demais programas para a televisão. Ha in­

teresse particular de as autoridades de Lisboa reorientarem 

a "Radiotelevisao Portuguesa" para a aquisição no Brasil de 

certos programas de televisão. 

Tudo isso não deva mais ser objeto de inicia 

tivas isoladas e descontínuas, como vinha ocorrendo em passa, 

do recente. Tem de inscrever-se ao quadro geral de um progra 

ma de cooperação cultural com Portugal, que decorrera das 

próximas reuniões da Comissão Mista Luso-Brasileira. 

Nesses esforços para reativar a colaboração 

luso-brasileira no campo cultural poderá exercer um papel sa 

liente a Fundação Gulbenkian - centro em Portugal de varia­

das atividades culturais e cientificas, que promove sucessi­

vas exposições de artes plásticas, possui excelente museu, 

mantém orquestra e corpo de bailado, oferece apreciável nu­

mero de bolsas-de-estudo, conta com um renomado Instituto 

de Economia Agrícola, e abriga contrcs de tecnologia, cál­

culos cient ífi cos e investigação pedagógica. Tem feito vul 
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vultosas doações a entidades de variada natureza, entre as 

quais se encontram algumas brasileiras. Nao obstante possuir 

grande patrimônio em Portugal, a maior parte de seus recur­

sos financeiros (as reservas atingem mais de US$ 50Q milhões) 

esta no exterior, o que possibilita sua transferencia em to­

do ou em parte para qualquer pais, sem a interferência do G_o 

verno português. 

3.3» Cooperação Técnica 

0 Acordo Básico de Cooperação Técnica, firma­

do em 7 de setembro de I9oó, deverá ser reanimado, com vis­

tas a sobretudo: a) ampliar o programa de boisas-de-estudo 

para cursos ou estágios de formação, adestramento, aperfei­

çoamento ou especialização em matérias de interesse priori­

tário para o desenvolvimento de ambos os paisss; b) promover 

o intercâmbio de cientistas e técnicos; c) organizar seminá­

rios, ciclos de conferência, programas de treinamento e ou­

tras atividades semelhantes; e d) instalar- centros comuns de 

investigação cientifica e tecnológica, ou centros de documen. 

tação, como o "Instituto Luso-Brasileiro de Ciência e Tecno­

logia", proposto pelo Chanceler Medeiros Ferreira, que, na 

sua fase inicial, se dedicaria a verter para o português,. a_r 

mazenar e divulgar processos tecnológicos e científicos de 

outros paises. 

Os campos para os quais Portugal poderá tal­

vez fornecer assistência técnica ao Brasil são os de constru 

çao naval, pesca, agricultura (viticultura e pesquisas flo­

restais, sobretudo), turismo, artesanato e pequenas industrias, 
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alem de laços de cooperação nas áreas de engenharia civil, e-

letroniea, medicina tropical, fitcquimica, física teóricar fi 

sica experimental e geocronologia, todos do interesse do Con­

selho Nacional de Pesquisas. 

Por sua vez, Portugal ja manifestou, através 

de seus atuais dirigentes, interesse em contar com a colabo­

ração da Fundação Getulio Vargas (Escola de Administração 

Publica), para a reorganização de seu serviço publico. 

Embora os representantes portugueses possam 

tentar tratar desses e de outros temas semelhantes nas pró­

ximas conversações de Brasília, o assunto cabe melhor na vin 

doura reunião da Comissão Cultural Luso-Brasileira, a que caV... 

bera, entre outras atribuições, preparar um programa integra 

do de ação no domínio da cooperação técnica. 
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Após o !!25 de Abril51 - e, em particular, com 

03 desvios à esquerda da Revolução no "28 da Setembro" e no 

!;li de Março" - acentuou-se o fluxo de emigrantes portugue­

ses para o Brasil. Desta feita, não era, como no passado, 

o trabalhador não-qualificado ou semi-qualificado, originá­

rio do norte do país; era o indivíduo de formação superior, 

com alta categoria técnica e em gerai larga experiência pro 

fissional, que procurava no Brasil não apenas refúgio polí­

tico, pois haviam sido destituídos de suas posições no apa­

relho do Estado e no meio empresarial privado, mas também em 

prego, devido ao fechamento ou redução das atividades de di­

versas empresas em Portugal. 

A esse caudal de engenheiros, médicos, econo­

mistas, químicos, professores universitários, agrônomos e 

tantos outros elementos capazes de dar importante contribui­

ção ao desenvolvimento do Brasil se juntaram os refugiados 

de um processo de descolonização desorientado e apressado.Al 

guns, dispunham de altas qualificações profissionais, além 

de experiência em territórios tropicais, com condições de vi 

da e de trabalho semelhante às de determinadas regiões do 

Brasil; outros, a par de tais qualificações, levavam consi­

go capital, seja sob a forma de divisas, seja como equipa-

me n t o s d i v e r s o s. 

Espontâneo, sem qualquer espécie de controle 
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controle ou indução por parte das autoridades governamentais 

de ambos os países, esse fluxo migratório teve sensíveis im­

pactos favoráveis em certos segmentos da economia do Brasil, 

como ocorreu em matéria de engenharia de barragens e hidro­

elétricas, onde a contribuição do técnico português ocioso 

com o termino ou a suspensão das obras de Cabora -Bassa (Mo­

çambique) veio a engrossar o grupo de brasileiros aplicados 

na construção de Itaipu. Ademais, teve efeitos indiretos im­

portantes, que se traduziu pela transferência de capacidade 

empresarial (Champalimaud, Mello, Espírito Santo, Vinhas, etc.)». 

com a conseqüente atração de capitais externos e a dinamiza-

ção de importantes setores industriais.. 

Pode-se dizer que o primeiro estágio da nova 

emigração portuguesa para o Brasil - por conta própria e, em 

gerai, de alta qualidade - está concluído. E que, mesmo com _; 

a retificação no rumo da Revolução Portuguesa e com a tendên­

cia para a estabilização do quadro político-econômico-social 

de Portugal, a grande maioria daqueles elementos continuou no 

Brasil, .-.gora, principiará talvez o segundo estágio daquela 

emigração: alguns são indivíduos de elevada qualificação pro­

fissional e ampla experiência; muitos são recém egressos das 

universidades e, embora com boa formação profissional, • não __c 

estão adestrados; e outros são elementos semi-qualificados ou 

mesmo desqualificados, em geral originários dos antigos ter­

ritórios africanos (sobretudo Angola). Em geral, não dis­

põem ce recursos próprios, seja para arcar com as despesas de 

seu deslocamento ao Brasil, seja para encontrar emprego. Ne-
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assistência governamental. 

Uns são refugiados das antigas colônias, parti­

cularmente de Angola. Ignoram-se, com porraenor e precisão,suas 

quantidades, suas qualificações, suas experiências* suas in­

clinações profissionais, suas situações atuais, suas reivindi­

cações para o futuro* Tudo Isso, inclusive as eventuais dis­

posições para emigrar (e para que países), está sendo levanta­

do em recenceamento, realizado nos primeiros dias de dezembro 

de 1976 pelo Governo português, cujos resultados não estão ain 

da aferidos. 

Outros são residentes há mais de três anos no ter 

ritório continental de Portugal. Cu estão desempregados, e 

nessa situação se encontram no momento cerca de 700.OCO pes­

soas; ou estão em regime de sub-emprego; ou contam com um "em-

prego-artificial", isto é, colocações mantidas mercê de fortes 

subvenções oficiais, em empresas desequilibradas fInanceiramen 

te; ou temem pelo futuro cie seus empregos; ou nesses empregos 

não encontram futuro profissional. 

Mão há dados ou estimativas sobre o numero to­

tal dessas diversas categorias de descontentes e dispostos em 

princípio a emigrar. Sabe-se apenas que eles constituem um 

formidável grupo de pressão política e que as atuais autorida­

des portuguesas, convencidas de tal evidência e temerosas dos 

efeitos de suas ações sobre a própria estabilidade política co 

país, estão desejosas de encorajar sua emigração, por mais qua 

lifiçados que eles sejam. 

Dadas as restrições impostas pelos países da 

Europa Ocidental e oelos Estados Unidos da América à entrada 
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entrada do trabalhador estrangeiro - quadro que tenderá a 

manter-se pelo menos nos próximos três anos, até a completa 

remoção das ameaças de recesso econômico e restabelecimento co 

equilíbrio no mercado de trabalho - o Governo português se 

volta agora para o Brasil e para a Venezuela. Com-o Governo 

venezuelano foram mantidos contatos preliminares, quando do 

envio de missão em outubro de 1975, e conversações mais pro­

fundas, quando do recente trânsito por Lisboa do Presidente 

Carlos Perez; todavia, as partes não parecem ter chegado a 

acordo. Quanto ao Brasil, o Primeiro-Ministro Mário Soares 

pretende tratar do assunto durante sua próxima visita a Bra­

sília, sendo mesmo este um de seus principais objetivos. 

Acredito que, embora evitando considerar a ma­

téria na sua necessária profundidade, inclusive devido à na­

tureza e à duração dos entendimentos em apreço, o Governo bra 

siieiro deverá na oportunidade firmar posição, fundada em 

tuas premissas básicas: por um lado, há interesse em conti­

nuar a acolher imigrantes portugueses capazes de satisfazer 

carências específicas de determinados segmentos do mercado de 

trabalho e de certas regiões do país; mas, pelo outro, é in­

dispensável conter a imigração para a zona urbana, que con­

corre com a mão-de-obra nacional menos qualificada. 

ImpÕe-se, pois, de um lado, prosseguir o pro­

grama de imigração seletiva,capaz às favorecer a expansão e 

modernização industrial, a elevação dos niveis de ensino, a 

ampliação da pesquisa científica e tecnológica, e o desen­

volvimento dos serviços com alta tecnologia; do outro, ê ne­

cessário examinar a Dossibilidade de serem estabelecidos cer 
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certos esquemas de aproveitamento econômico, seja para a mãò-

-de-obra com qualificação para a agropecuária, seja para o 

trabalhador urbano de méoia formação profissional. 

Porém, é importante que o Primeiro-Ministro Má­

rio Soares sinta não ser o Brasil condição para receber, a cur 

to prazo e sem o prévio preparo de programas específicos,gran­

de quantidade de imigrantes portugueses, sobretudo agricul­

toras, Estes exigem a elaboração de projetos para a sua absor 

ção em condições econômicas satisfatórias e tais projetos re­

querem para a sua implementação não apenas "tempo", mas também 

"recursos financeixos"; e, se o Brasil dispõe em abundância do 

fator "terra" e necessita incrementar sua produção agropecuá­

ria, carece oo fator "capital". 

Assim, oeste que haja acerto de posição políti­

ca e bom entendimento em outras áreas, e, bem assim, interesse 

em remover as tensões sociais exercidas em Portugal por hordas 

ca trabalhadores desempregados ou insatisfeitos, o Governo ara 

sileiro deverá cuidar da, por um lado, associar o "Comitê In-

tergovernamental de Migrações Européias" (CIME) a todo o pro­

cesso de recrutamento e saiação oos candidatos à emigração; e, 

paio outro, obter por intermédio do Governo português, o apoio 

que Governos de terceiros países (como os Estados Unidos da 

América e a República Federal da Alemanha, sobretudo) e organi 

rações e fundos internacionais (como o Banco i.lundial e o Fun- o. 

do Europeu de Desenvolvimento, principalmente) poderão dispen­

sar a projetos de colonização e desenvolvimento de regiões me­

nos habitadas do Brasil, mediante do emprego de mão-de-obra ocip 

ca portuguesa. 

Todavia, não serão os próximos encontros de Bra 
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Lsrss i l ia o momento adequaco para o t r a t amen to oo assun to ara 

seu pormenor. Aliás, sabá-se que o Governo português, 

ciente cessa dificuldade, tenciona enviar a Brasília, nos 

primeiros três mases de 1977, una missão que, sob a direção 

do Secretário de estado da Emigração (Vieira Lima), procura­

rá chegar a entendimento com o Governo brasileiro na matéria. 

- . • 

•ü 





COMITIVA OFICIAL DE SUA EXCELÊNCIA O DOUTOR 

MÁRIO SOARES, PRIMEIRO-MINISTRO DA REPÚBLI­

CA PORTUGUESA. 

Sua Excelência o Doutor José de Medeiros Ferreira, Ministro 

dos Negócios Estrangeiros 

Sua Excelência o Coronel de Infantaria Mario Firmino Miguel, 

Ministro da Defesa 

Sua Excelência o Senhor Vitor da Cunha Rego, Secretário de 

Estado Adjunto do Primeiro-Ministro 

Sua Excelência o Senhor Doutor David Mourão Ferreira, Secre 

tário de Estado da Cultura 

Embaixador Tomáz de Mello Breyner Andresen,Secretário-Geral 

do Ministério dos Negócios Estrangeiros 

Doutor José da Silva Lopes, Governador do Banco de Portugal 

Doutor Manuel Jacinto Nunes, Presidente do Conselho de Adirá 

nistração e Administrador Geral da Caixa Geral de Depósitos 

Professor João Pedro Miller Guerra, Presidente do Instituto 

Nacional de Investigação Científica 

Embaixador Gonçalo Correia Caldeira Coelho, Chefe do Proto­

colo do Estado 

Doutor Bernardino Gomes, Chefe de Gabinete do Secretário de 

Estado Adjunto do Primeiro-Ministro 



Doutor Alfredo Manuel Duarte Costa, Diretor dos Serviços de 

Informação e Imprensa do Ministério dos Negócios Estrangei­

ros 

Professor Doutor José Augusto França, Vice-Presidente do 

Instituto de Cultura Portuguesa 

Senhor Francisco Knopfli, Conselheiro de Embaixada, Adjunto 

Diplomático do Gabinete do Primeiro-Ministro 

Major de Infantaria Antônio Ferreira Rodrigues de Areia, Ad 

junto Militar do Gabinete do Primeiro-Ministro 

Senhor José Manuel de Carvalho Lameiras, Adido de Embaixada, 

Secretário do Ministro dos Negócios Estrangeiros 

CONVIDADOS ESPECIAIS: 

Doutor José de Azeredo Perdigão, Presidente do Conselho de 

Administração da Fundação Calouste Gulbenkian 

Engenheiro Manuel Rocha, Presidente do Conselho Superior do 

Laboratório de Engenharia Civil 

Doutor Raul Rego, Deputado à Assembléia da República 
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DADOS BIOGRIPICQS DO PRIMEIRO MINISTRO 

MÁRIO SOARES 

íTascido a'7 de Dezembro de 1924, em Lisboa, Mário Soares 

é filho de um antigo ministro da I República, o doutor João Soares. 

Licenciado em Ciências Histórico-Fiiosóficas (1951) e em 

Direito (1957), Mario Soares viu-se, a breve trecho, impedido pelo G-over 

no de Salazar de exercer actividades docentes, quando da sua primeira li 

ceneiatura. 

A sua participação, como estudante, no Movimento de Unida 

de Nacional Antifascista (M.U.N.A.P.), o ter sido fundador do Movimento 

da Unidade Democrática Juvenil (l.I.U.D. J.), e o ter pertencido, entre 1946 

e 1948, à Comissão Central do Movimento de Unidade Democrática (M.U.D.), 

constituiran razão suficiente para ser incluido no número dos suspeitos 

ao regime. Secretário da Comissão Central da Candidatura à Presidência 

da República do general Horton de Matos, foi, posteriormente, membro do 

Directório Democrático-Social quando dirigido por Antônio Sérgio, Jaime 

Cortesão e Mario de Azevedo Gomes, dos quais foi intimo colaborador. Pm 

1958, fez parte da comissão da candidatura à Presidência da República do 

general Humberto Delgado, tendo sido signatário e um dos redactores do 

"Programa para a Democratização da República" em 1961. 

Tornou-se notável a sua participação nos mais importantes 

julgamentos políticos, designadamente no de Octávio Pato, no do "Caso 

dos Militares da Guiné", no do "Caso de Beja", no da crise acadêmica de 

1962, no de Herminio da Palma Inácio (dirigente da L.U.A.R.), e no dos 

aderentes do I.T.P.L.A. . Desempenhou, também, papel fundamental, como re­

presentante da família do general Humberto Delgado, na investigação do 

assassínio do antigo candidato à Presidência da República. Tomou parte, 

também, em vários congressos da União Internacional dos Advogados. 

Foi candidato a deputado, em 1965, pela oposição democrá 

tica pelo círculo de Lisboa, e já no regime de Marcelo Caetano foi, tara 

bom, pelo mesmo círculo, c?ndidato pela Comissão ~leitoral $a Unidade 

Democrática (C.E.U.D.). /? 
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... (C.E.U.D.). 

A sua declarada oposição ao regime valeu-lhe ter sido 

preso doze vezes pela P.I.D.E./D.G-.S., chegando a ser deportado dis-

cricionariamente e sem julgamento- pelo Governo de Salazar, em 1968, 

para a ilha de São Tome, Regressando a Lisboa, decorridos oito meses, 

e ja sob o regime de Marcelo Caetano, Mario Soares teria de se exilar, 

compulsivamente, em 1970, ao denunciar a burla das eleições em 1969, 

bem como os escândalos desumanos da guerra colonial. Fixou, então, re­

sidência em França, onde se manteve até à Revolução de Abril. Durante 

o seu exílio foi "encarregado de curso" na Universidade de Paris (Vin-

cennes e Sorbonne) e assistente associado da Faculdade de Letras da 

Alta Bretanha (Eennes). 

Como militante socialista, fundou em 1964 com Manuel Ti 

to de Morais e Francisco Hamos da Costa a Acçao Socialista Portuguesa 

(A.S.P.) que se transformou em Partido Socialista em 1973- Em 1967, a 

convite dos partidos socialistas e sociais-democratas europeus, visitou 

a Inglaterra e outros países do Norte da Europa, tomando, pela primeira 

vez, a palavra num congresso da Internacional Socialista e reforçando 

as suas relações com dirigentes socialistas e sindicalistas europeus 

(Harold Tilson, 7-'illy Brandt, Pietro Nenni, Tago Erlander, Olof Palme, 

François Ilitterand, Tierno G-alvan e outros). Participou, depois, em vá 

rios congressos da Internacional Socialista, nomeadamente no de East-

bourne, em 1969, e no de Viena, em 1972, bem como nas conferências dos 

dirigentes socialistas europeus em Paris e Londres. 

Poucos dias depois do movimento do 25 de Abril, regres­

sou a Lisboa. Ao mesmo tempo que se ocupava da reorganização do Parti­

do Socialista, que emergia da clandestinidade, visitava capitais euro­

péias, tentando obter apoio político para o regime saido da Revolução. 

Nomeado ministro dos Negócios Estrangeiros, em 16 de Maio] 
i 

de 1974, deslocou-se, no próprio dia em que foi investido no cargo, a 
• 

Dakàr ao encontro de Aristides Pereira, secretário-geral do PAIGC, dandoj 

assim, início, oficialmente, ao processo de descolonização. Chefiou, ain 

da delegações portuguesas que negociaram com o PAIGC e com a FEPLIMO os 

acordos de Argel e de Lusaka, garantindo o reconhecimento da independên­

cia âr Guine-Sissau e ca República Popular de Moçambique, respectivamente 
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... respectivamente. 

Desde a fundação do Partido Socialista, Mário Soares 

tem sido o seu secretário-geral, tendo sido posteriormente confirma­

do neste cargo, por unanimidade dos votos dos delegados eleitos para 

o primeiro Congresso do Partido, na legalidade. 

Exerceu as funções de ministro dos Negócios Estrangei 

ros até 26 de Março de 1975, data em que tomou posse do cargo de mi 

nistro sem pasta, posto que desempenhou até Agosto do mesmo ano. 

Membro da antiga Sociedade Portuguesa de Escritores e 

da actual Associação Portuguesa de Escritores, Mario Soares é autor, 

entre outras, das seguintes obras: "As idéias Politico-Sociais de Teó 

filo Braga", "A Justificação Jurídica da Restauração e a Teoria da 

Origem Popular do Poder Político", "0 Direito à Casa", "Escritos.Poli 

ticos", "Caminho Difícil do Salazarismo ao Caetanismo" (edição brasi­

leira), "Destruir o Sistema, Construir uma Nova Vida" e "Portugal Amor 

daçado". Colaborou com vários estudos para o "Dicionário da História 

de Portugal" e tem artigos publicados em jornais e revistas portugue­

ses e estrangeiros. 

Mário Soares é casado com Maria Barroso e tem dois fi­

lhos, ambos militantes socialistas. Maria Barroso é licenciada em Ciên 

cias Histórico-Eilosóficas, possui o curso do Conservatório Nacional 

de" Lisboa e é considerada uma das maiores actrizes portuguesas da sua 

geração, tendo sido proibida de exercer a sua actividade artistica du­

rante a ditadura salazarista. Como declamadora, tem vários discos gra­

vados com poemas dos maiores poetas portugueses contemporâneos, parti­

cipou em vários filmes e, como militante socialista, além de ter cola­

borado em lutas antifascistas, foi candidata a deputada pela oposição 

democrática no círculo de Santarém. Eaz parte da Comissão Nacional do 

Partido Socialista, eleita no Congresso de 1974. 



JOSÉ MANUEL DE MEDEIROS FERREIRA 

MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Natural dos Açores, conta 34 anos de idade. 

Exilado por razões políticas, licenciou-se em 

História Moderna e Contemporânea pela Faculdade de Ciên­

cias Econômicas e Sociais da Universidade de Genebra, onde 

desempenhou as funções de assistente da cadeira de História 

Econômica. 

Em 1965, apresentou-se candidato a deputado 

pela oposição. Em 1972, figurou entre os fundadores da re 

vista "Polêmica". 

Eleito em abril de 1975 deputado à Assembléia 

Constituinte pelo Partido Socialista, renunciou ao mandato 

em 26 de setembro seguinte para ser Secretário de Estado 

de Negócios Estrangeiros. Nesse cargo, mostroi>-se o mais es_ 

clarecido adversário da política terceiro-mundista do en­

tão Chanceler Ernesto de Melo Antunes. Desde aquela época 

pronunciou-se publicamente, em diversas ocasiões, a favor 

da vocação atlântica de Portugal e do estreitamento das 

relações com o Brasil. 

Novamente eleito deputado na eleição para As_ 

sembléia Nacional, em abril do corrente ano, pertence à 

ala moderada do PS. 

Ministro dos Negócios Estrangeiros, desde a 

posse do Gabinete Mario Soares em 23 de julho de 1976. 

s 

(Informações da Embaixada em Lisboa) •' i : 



DADOS BIOGRÁFICOS DO CORONEL MÁRIO FIRMINO MIGUEL, 

MINISTRO DA DEFESA 

Nasceu, em 11 de março de 1932, em Sintra. 

Freqüentou o Liceu Passos Manuel, ingressando depois na Es­

cola do Exército, no Curso de Infantaria. Tem também os 

cursos da Escola Superior de Guerra, de Paris, e de Estado-

Maior, do Instituto de Altos Estudos Militares. 

Fez comissões de serviço na índia, Guiné e 

Angola (duas vezes). Foi condecorado com a medalha de prata 

de Valor Militar (com palma); medalha de prata de Serviços 

Distintos (com palma); Mérito Militar e Cruz de Aviz. Teve 

cinco louvores, em campanha. 

_, Desempenhou funções de instrutor da Escola 

do Exército, professor catedrático da Escola do Exército e 

Academia Militar, comandante de companhia operacional (em 

campanha), e professor de cursos de Estado-Maior, no Insti­

tuto dos Altos Estudos Militares; foi colocado em diversas 

unidades de sua arma, no continente e em territórios africa 

nos; fez serviço no Estado-Maior do Exército; foi chefe de 

repartição de operações do Comando-Chefe na Guiné (em opera 

ções e chefe da 4ã repartição do quartel-general da Região 

Militar de Angola em operações). 

Depois do 25 de abril, Firmino Miguel foi 

Ministro da Defesa Nacional dos I e II Governos Provisó -

rios chefiados por Spínola. Desde o ano passado, era adjun­

to do chefe do Estado-Maior do Exército. 

A atividade política de Firmino Miguel é 

anterior ao 25 de abril: em 1958, apoiou a candidatura do 

General Delgado; em abril de 1961, envolveu-se no levante 

do Regimento de Infantaria da Beja conhecido por "Abrilada", 

um dos acontecimentos a marcar a crise política desencadea-

\ 
i 
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desencadeada pelo frustado golpe do General Botelho Muniz 

contra o Primeiro Ministro Salazar. Após ter sido enviado 

para Angola, em 1969 apoiou a Comissão Democrática Eleito 

ral, movimento de oposição ao Governo de Marcelo Caetano. 

Em 1973, juntamente com Carlos Fabião, Vasco Gonçalves e 

o atual Presidente Ramalho Eanes, contestou publicamente 

a representatividade do Congresso dos Combatentes, movi -

mento de extrema direita em prol do fortalecimento da pre 

sença colonial portuguesa na África. 

Avaliação da Embaixada em Lisboa • 

sobre o Coronel Firmino Miguel 

r 

A par de suas atribuições como Ministro 

da Defesa, o Coronel Firmino Miguel é, na prática, o ele 

mento de ligação entre o Conselho de Ministros e o poder 

militar. Trata-se do Oficial com maior influência junto 

ao Presidente Ramalho Eanes, de quem é amigo pessoal. Go 

zando de grande e crescente prestígio não apenas junto a 

seus companheiros militares mas também junto ao Partido 

Socialista, onde tem livre trânsito, o Coronel Firmino 

Miguel é apontado como a personalidade portuguesa que 

tem as melhores perspectivas políticas a médio prazo. 



VÍTOR CUNHA REGO 

SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DA 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

Nascido em 30 de agosto de 1933, iniciou a car 

reira de jornalista profissional em 1956, no "Diário de No 

tícias", de onde se demitiu por motivos ligados à liberdade 

de imprensa. 

Viveu de 1958 a 1974 no Brasil, onde trabalhou 

sucessivamente como redator do "Estado de São Paulo", chefe 

do serviço internacional de "Última Hora" e da "Folha de 

São Paulo", tendo neste último exercido ainda a função de 

chefe de redação. 

Filiado desde a fundação ao Partido Socialista, 

iniciou recentemente a publicação do periódico "Perspectivas 

e Realidades". Colabora nas revistas "International Socia-

list Journal" e "Reforma". Quando aqui residia, escreveu os 

livros "Hitler - 30 Anos Depois" e "0 Novo Eixo e os Impe-

rialismos". 

Ainda no Brasil, casou-se com a brasileira Ivo 

ne Feldman, tendo o casal dois filhos. 

A esse tempo era tido por elemento de esquerda, 

ligado ao PCB, e chegou a viver algum tempo na Iugoslávia. 

Desde então vem reorientando suas posições, inclinando-se;pa 

ra a direita e hoje pode ser considerado uma das figuras de 

maior moderação dentro do Governo, onde, entre outras impor 



importantes atribuições, tem as de preparar a agenda das reu­

niões do Conselho de Ministros e assegurar a ligação entre 

o Primeiro Ministro e o Presidente da República. 

Depois de 25 de abril de 1974, foi Chefe de 

Gabinete de Mario Soares, quando este exerceu o cargo de Mi 

nistro dos Negócios Estrangeiros. 

Apontado como a personalidade de maior influên­

cia junto ao atual Primeiro Ministro, é um entusiasta das 

relações com o Brasil. 

t 
(informações da Embaixada em Lisboa) 

I 



DAVID MOURftO FERREIRA 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA CULTURA 

Jovem intelectual de prestígio, com posição 

política independente, nutre, no entanto, clara simpatia pe­

la esquerda moderada. Tem bom conhecimentojig Brasil, constai 

tuindo, por força de suas funções, elemento-chave em qual­

quer programa de cooperação cultural entre os dois países. 

Suas relações com a Embaixada em Lisboa são distantes. Sabe-

se que mantém laços com alguns dos elementos da colônia polí_ 

tica brasileira em Portugal. 

(Informações da Embaixada em Lisboa) 

t 
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EMBAIXADOR TOMAZ DE MELLO BREYNER ANDRESEN 

SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Exerce o cargo de Secretário-Geral do Ministé­

rio dos Negócios Estrangeiros, desde 25 de abril de 1974. Conhe 

cido por suas inclinações esquerdistas, foi o principal colabo­

rador do Major Ernesto de Melo Antunes, então Ministro dos Nego 

cios Estrangeiros. Datam dessa época as suas divergências com o 

atual Chanceler Medeiros Ferreira. Figura apagada, de escasso 

prestígio, deverá ser substituído pelo atual Embaixador portu­

guês em Londres, Albano Nogueira, em janeiro próximo, quando, 

por sua vea,assumirá a chefia da Embaixada lusa em Roma. 

(Informações da Embaixada em Lisboa) 

I 

X 
\ 
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JOSÉ DÁ SILVA LOPES 

GOVERNADOR DO BANCO DE PORTUGAL 

Economista e Professor do Instituto Superior 

de Economia, foi o representante da Associação Industrial 

Portuguesa nas negociações do Acordo de Comércio Luso-

Brasileiro, de 1966. Conhecido por suas inclinações mode 
1 radas, não se acha vinculado a qualquer partido. Silva Lo 

pes exerceu o cargo de Ministro das Finanças do IV Gover­

no Provisório, chefiado por Vasco Gonçalves. 

(Informações da Embaixada em Lisboa) 

, 
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MANUEL JACINTO NUNES 

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E 

ADMINISTRADOR GERAL DA CAIXA GERAL 

DE DEPÓSITOS 

I Economista e Professor do Instituto Superior 

de Economia, onde exerceu as funções de Diretor. Ao tempo 

de Salazar, foi Secretário de Estado do Tesouro. Ocupou, 

posteriormente,o cargo de Vice-Governador do Banco de Por 

tugal, posição a que foi reconduzido por Spínola. Nomeado 

Governador do Banco de Portugal, demitiu-se no auge do 

"gonçalvismo". Não milita em qualquer agremiação política, 

embora seja homem de tendência conservadora. 

t (Informações da Embaixada em Lisboa) 
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JOÃO PEDRO MILLER GUERRA 

PRESIDENTE DO INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO 

CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 

Deputado à Assembléia Nacional quando Marcelo 

Caetano era Primeiro-Ministro. Com grande clamor,renunciou 

ao mandato, ao verem frustradas as esperanças de liberali­

zação do antigo regime. Filiado ao Partido Social Democrá­

tico (ex - PPD), foi Secretário de Estado da Saúde após o 

"25 de abril". É tecnocrata de renome em seu país. 

(informações da Embaixada em Lisboa) 



EMBAIXADOR GONÇALO CORREIA CALDEIRA COELHO 

CHEFE DO PROTOCOLO DE ESTADO 

Diplomata da "velha escola", o Embaixador 

Gonçalo Caldeira Coelho é conhecido por suas posições 

políticas pouco definidas bem como por notada energia 

nos assuntos de sua profissão. 

(Informações da Embaixada em Lisboa) 
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BERNARDINO GOMES 

Chefe do Gabinete de Cunha Rego e pessoa da 

integral confiança de Mario Soares, Bernardino Gomes acha-se 

filiado ao PS, Vale notar que, ao tempo de Marcelo Caetano , 

militou na Organização terrorista "LUAR". 

t (informações da Embaixada em Lisboa) 
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ALFREDO MANUEL DUARTE DA COSTA 

Diretor dos Serviços de Informação e Imprensa 

do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

I 
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JOSÉ AUGUSTO FRANÇA 

VICE-PRESIDENTE DO INSTITUTO 

DE CULTURA PORTUGUESA 

t 
Apolítico, intelectual bem conceituado no 

meio artístico português, demonstra claramente suas simpa 

tias pelo Brasil. 

(informações da Embaixada em Lisboa) 
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CONSELHEIRO FRANCISCO KNOPFLI 

Adjunto Diplomático do Primeiro Ministro: 

Mário Soares. Politicamente descompromissado, exerceu as 

funções de Cônsul em Santos, onde estabeleceu sólidas re­

lações de amizade. 

(Informações da Embaixada em Lisboa) 



MAJOR ANTÔNIO FERREIRA RODRIGUES DE AREIA 

Adjunto Militar do Primeiro Ministro, desera 

funções de Chefe de Segurança. 

(Informação da Embaixada do Brasil em Lisboa) 
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JOSÉ MANUEL DE CARVALHO LAMEIEAS 

Jovem diplomata de carreira, secretário do 

Chanceler Medeiros Ferreira, não é conhecida sua tenden 

cia política. 

(informação da Embaixada em Lisboa) 
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JOSÉ DE AZEREDO PERDIGÃO 

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO GULBENKIAN 

Nasceu em Viseu, em 19 de setembro de 

1.896. Estudou Direito em Lisboa e em Coimbra. Exerceu in 

tensamente a advocacia, tendo sido consultor jurídico de ai 

gumas das mais importantes empresas comerciais e industri -

'ais e tomado parte em quase todos os grandes processos civis, 

comerciais e criminais que correram no foro português nos 

últimos 35 anos. 

Autor de numerosos trabalhos jurídicos, re 

geu diversos cursos em universidades portuguesas e estran -

geiras, entre os quais na Faculdade de Direito da Universi­

dade Federal do Rio de Janeiro (1951 e 1959) e na Faculdade 

de Direito da Bahia (1959). 

É Doutor "honoris causa" em Ciências Jurí­

dicas pelas Universidades da Bahia (1959), Coimbra, São Pau 

Io (1966) e Universidade do Brasil (1966), em Artes pelo 

Royal College (Londres, 1969) e em Letras, pela Faculdade de 

Lisboa. 

Sócio correspondente da Academia Francesa e 

membro de diversas associações científico-culturais, foi Go 

vernador da Fundação Européia da Cultura (Amsterdam). 

Chegou a gozar de prestígio junto a Sala-

zar e a Caetano. Após "25 de abril", aproximou-se de Spíno 

Ia, que o nomeou membro do Conselho de Estado, cargo que 

desempenhou com reconhecida eficiência e coragem. No auge 

do "Gonçalvismo", esteve ameaçado de depuração. Com o ad -

vento dos Governos de Pinheiro de Azevedo e de Mário Soares, 

voltou a ser figura de grande destaque. 

Desde 1956 é Presidente do Conselho de Ad­

ministração da Fundação Gulbenkian. 

Grande amigo do Brasil, foi agraciado com 
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com a Grã-Cruz das Ordens do Cruzeiro do Sul e de Rio Bran­

co. Deverá desempenhar importante papel em todos os proje­

tos de cooperação cultural luso-brasileira que tiverem a 

participação da Fundação Gulbenlcian. 

(informações da Embaixada em Lisboa) 
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MANUEL ROCHA 

Catedrático da Faculdade de Engenharia Civil 

de Lisboa, condição que lhe permitiu estabelecer diversos vín 

culos com os meios governamental e privado brasileiro. É um 

técnico de renome mundial, sem coloração partidária. 

(Informações da Embaixada em Lisboa) 



DEPUTADO RAUL REGO 

Jornalista, é presentemente diretor de "A Lu­

ta", vespertino oficioso do PS, com tiragem média de 38.400 

exemplares diários. Combateu o regime de Salazar e Caetano, 

tendo lutado igualmente contra as tendências ditatoriais e es_ 

querdizântes de Vasco Gonçalves que, em retaliação, mandou fe­

char o jornal " A República", então dirigido por Raul Rego, Es_ 

se episódio foi um dos fatores que contribuíram para o declí­

nio do "gonçalvismo",e serviu para projetar internacionalmente 

o nome desse jornalista. Pessoa da estreita confiança de Mario 

Soares, Raul Rego desempenha função de relevo na direção do 

PS. 

(informações da Embaixada em Lisboa) 
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